
CONDIÇÕES CONTRATUAIS
SEGURO RC-DC

essor.com.br

http://essor.com.br


Prezado(a) Cliente,

Obrigado por escolher o Seguro RC-DC da ESSOR Seguros S.A.

As Condições do Seguro a seguir, disponibilizadas no site da ESSOR,  
discriminam as condições e cláusulas desta contratação, assim como informações  

a respeito dos seus direitos e obrigações, orientações, procedimentos  
em caso de Sinistro e outras informações.

Para solicitar os serviços e avisar quaisquer Sinistros, contate o seu Corretor ou ligue para  
a Central de Atendimento 24 Horas da ESSOR Seguros, pelo telefone 0800 713 1000.

Para mais informações, visite o site www.essor.com.br

Atenciosamente,
ESSOR Seguros
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CONDIÇÕES CONTRATUAIS 
DO SEGURO RC-DC

SUSEP N.º 15414.613850/2021-11

Caro Segurado,

Para melhor atendê-los, a ESSOR oferece dois canais de atendimento: o Serviço de Atendi-
mento ao Cliente (SAC) e a Ouvidoria. Recomendamos que, inicialmente, entre em contato 
com o SAC para resolver suas questões. Caso o SAC não consiga atender satisfatoriamente 
sua situação, você pode acionar a Ouvidoria para uma análise mais detalhada e imparcial. 

Para mais informações, visite o site www.essor.com.br
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DICAS IMPORTANTES!

Prezado Segurado ou Estipulante, para garantir que você esteja sempre bem-informado e pro-
tegido,  aqui estão algumas dicas essenciais:

1. Verifique os Bens e Riscos Cobertos:

•	 Bens Não Garantidos: Consulte a lista de bens que não são cobertos pelo Seguro.

•	 Riscos Excluídos: Entenda quais riscos não estão cobertos para evitar surpresas.

2. Conheça as Penalidades e Perda de Direitos:

•	 Perda de Direitos: Saiba as situações que podem levar à perda do direito à indenização, 
como fraude.

•	 Resolução do Contrato: Esteja ciente das condições que podem levar ao cancelamento do 
contrato, especialmente em casos de inadimplência.

3. Mantenha a Boa-Fé e cumpra suas Obrigações:

•	 Boa-Fé: Aja sempre com honestidade.

•	 Obrigações do Segurado: Cumpra todas as obrigações do contrato, como informar mu-
danças que aumentem o risco.

4. Mantenha os seus Dados de Contato, abaixo informados, atualizados na Seguradora: 

•	 Razão Social, conforme registrado nos documentos oficiais.

•	 Endereço do Estabelecimento.

•	 Número de Telefone: seu telefone fixo e/ou celular.

•	 E-mail: seu endereço de e-mail principal.

Manter esses dados atualizados junto à Seguradora é essencial para garantir que você receba 
todas as comunicações importantes e que sua cobertura não seja interrompida. Você pode 
atualizar seus dados ligando para a Central de Atendimento da Seguradora. 

5. Fique Atento ao Pagamento do Prêmio:

•	 Prêmio Adicional: Esteja preparado para possíveis cobranças adicionais em caso de au-
mento do risco.

•	 Inadimplência: Pague o prêmio nas datas acordadas para evitar a suspensão da cobertura.

6. Procedimentos em Caso de Sinistro:

•	 Comunicação Rápida: Informe a Seguradora imediatamente em caso de Sinistro e siga 
suas instruções.

•	 Documentação Necessária: Tenha todos os documentos necessários para a liquidação do 
Sinistro.

7. Consulte o Corretor de Seguros:  
Consulte o Corretor para esclarecer dúvidas e garantir que suas necessidades estão sendo 
atendidas.
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DISPOSIÇÕES GERAIS E PRELIMINARES

1. A aceitação da proposta do seguro estará sujeita à análise de risco.

1.1. No entanto, ainda que o risco seja tecnicamente passível de aceitação, a essor não es-
tabelece, ou mantém, relações comerciais com pessoa, física ou jurídica, que tenha viola-
do direitos humanos, ou seja um potencial violadora dos mesmos. O grupo SCOR, ao qual 
pertence, é membro do pacto global das nações unidas, possuindo o compromisso de res-
peitar os direitos humanos na condução de suas atividades comerciais; repudia a violação, 
ou potencial violação, dos direitos humanos; e não apoia, nem tolera qualquer forma de 
abuso humano, servidão, trabalho forçado, trabalho compulsório, tráfico humano ou es-
cravidão em suas empresas e tampouco em qualquer empresa com a qual esteja envolvida 
em uma transação comercial, conforme disposto no código de conduta acessível no site  
(https://essor.com.br/).

2. O registro deste plano na SUSEP é automático e não implica, por parte da Autarquia, apro-
vação ou recomendação à sua comercialização.

3. As condições contratuais deste seguro, redigidas em língua portuguesa, estão disponíveis 
no site www.essor.com.br

4. O Segurado poderá consultar a situação cadastral do seu corretor de seguros e da Segura-
dora no site www.susep.gov.br, por meio do número de seu registro na SUSEP, nome completo, 
CNPJ ou CPF.

5. O contrato de seguro prova-se por todos os meios admitidos em direito, vedada a prova 
exclusivamente testemunhal.

5.1. Apólice: a apólice de seguro é o instrumento principal de prova do seguro e, na falta 
desta, o documento comprobatório do pagamento do respectivo prêmio, mesmo quando 
parcial, servirá como prova, e qualquer alteração na apólice deverá ser feita por meio de en-
dosso, obedecendo as disposições destas Condições Contratuais.     

6. O presente seguro é contratado pelo Segurado de acordo com a proposta e demais docu-
mentos que a acompanham, que foi submetida a esta Seguradora. O contrato é composto 
pela Especificação e pelas Condições Contratuais, estas últimas subdivididas em Condições 
Gerais, Especiais, Complementares e Particulares. Para efeito de interpretação, prevalecerá a 
seguinte ordem:

• Condições Particulares sobre as Condições Gerais, Especiais e Complementares;

• Condições Complementares sobre as Condições Gerais e Especiais;

• Condições Especiais sobre as Condições Gerais.

7. Este seguro poderá ser contratado por pessoas jurídicas.

8. Para todos os fins deste Contrato, consideram-se “MEIOS IDÔNEOS” de Comunicação en-
tre Segurado, Beneficiário, Corretor e Seguradora aqueles que permitam a comprovação do 
envio e do recebimento da mensagem. Para maior segurança, utilize sempre os canais oficiais 
da Seguradora.

http://www.susep.gov.br
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9. Manter dados de contato atualizados junto à Seguradora:  Além de cumprir todas as ou-
tras responsabilidades deste contrato o Segurado ou tomador do seguro estão obrigados a 
manter seus dados de contato, como endereço, telefone e e-mail, sempre atualizados junto à 
Seguradora principalmente para os seguintes fins: 

a) Recebimento de Notificações - Informações Cruciais: a Seguradora precisa enviar no-
tificações importantes, como avisos de vencimento de parcelas, atualizações de apólice, 
e comunicações sobre sinistros. Dados de contato atualizados garantem que o Segurado 
receba essas informações em tempo hábil;

b) Evitar Suspensão da Cobertura: se houver atraso no pagamento do prêmio, a Segura-
dora enviará uma notificação concedendo um prazo para regularização. Dados de contato 
corretos garantem que o Segurado receba essa notificação e possa evitar a suspensão da 
cobertura; e

c) Facilidade de Comunicação e Resolução de Problemas: em caso de dúvidas, problemas 
ou necessidade de suporte, a Seguradora precisa entrar em contato com o Segurado rapi-
damente. Dados de contato atualizados facilitam essa comunicação e ajudam na resolução 
eficiente de questões;

d) Segurança e Proteção - Prevenção de Fraudes: manter os dados de contato atualizados 
ajuda a prevenir fraudes e garante que as comunicações da Seguradora cheguem ao Segu-
rado correto, protegendo suas informações pessoais e financeiras.

 
GLOSSÁRIO DE TERMOS TÉCNICOS

ABALROAMENTO
É o choque do veículo transportador com outro veículo.

ACEITAÇÃO
Aprovação da proposta apresentada pelo Segurado e a emissão da competente apólice.

ACÚMULO
Nos seguros, corresponde ao valor total das mercadorias e/ou bens armazenados nos locais 
previstos no contrato de seguro, sendo este termo utilizado pelo Mercado, em conjugação 
com o Limite Máximo de Garantia.

AÇÃO REGRESSIVA
Direito ao ressarcimento pela Seguradora contra o autor do dano.

AGRAVAÇÃO DO RISCO
Circunstâncias que aumentam a intensidade ou a probabilidade da ocorrência do risco assu-
mido pela Seguradora.

APÓLICE
Instrumento do contrato de seguro que contém as Condições Gerais, Coberturas Adicionais e 
Cláusulas Específicas que o regem, assim como as informações sobre o objeto ou bem segu-
rado.
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APROPRIAÇÃO INDÉBITA
Apropriação de coisa alheia móvel, por quem tem a sua guarda, custódia, posse ou detenção.

ARRESTO
Apreensão judicial da coisa sobre que se litiga ou de bens suficientes para garantir a solução 
da dívida.

ATO ILÍCITO
Ação ou omissão, dolosa ou culposa, negligência, imperícia ou imprudência que viole direito 
alheio ou cause prejuízo a outrem.

AVALIAÇÃO
Na contratação do seguro, é a determinação do valor do objeto a segurar. Na liquidação dos 
sinistros, é a determinação dos prejuízos causados pelo risco coberto.

AVISO DE SINISTRO
Trata-se de uma das obrigações do Segurado, que deve comunicar, à Seguradora, a ocorrência 
de qualquer sinistro, assim que dele tenha conhecimento.

BENEFICIÁRIO
Pessoa física ou jurídica a favor do qual é devida a indenização em caso de sinistro. O benefici-
ário pode ser certo (determinado) quando constituído nominalmente na apólice; incerto (inde-
terminado) quando desconhecido na formação do contrato, como é o caso dos beneficiários 
dos seguros à ordem ou nos seguros de responsabilidade.

BENS
São todas as coisas, direitos e ações que podem ser objeto de propriedade.

CANCELAMENTO
Dissolução antecipada do contrato de seguro, em sua totalidade, por perda de direito do Se-
gurado ou determinação legal, ou parcialmente, em relação a uma determinada cobertura, no 
caso de reembolso correspondente ao Limite Máximo de Garantia da mesma. O cancelamen-
to do seguro por acordo das partes denomina-se “Rescisão”.

“CAPUT”
Palavra originária do Latim, significando “cabeça”, muito utilizada em contratos ou documen-
tos legais, para fazer referência ao texto principal ou inicial de um artigo ou cláusula.

CASO FORTUITO
Acontecimento imprevisto e independentemente da vontade humana, cujos efeitos não são 
possíveis evitar ou impedir. Exemplos: tempestade, furacão, inundação, queda de raio, outros 
fenômenos da natureza.

CAUSA
No seguro, é o antecedente indispensável de qualquer acidente ou sinistro.

“CAUSA MORTIS”
Expressão latina que significa “a causa da morte”.
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CLÁUSULA ESPECÍFICA
Cláusula suplementar, adicionada ao contrato, modificando a cobertura, mas sem gerar prê-
mio adicional.

COBERTURA
Designação genérica dos riscos assumidos pela Seguradora.

COBERTURA ADICIONAL
Corresponde à cobertura de outros riscos, que não são cobertos automaticamente pela co-
bertura básica, e contra os quais o Segurado opcionalmente pode se garantir, mediante o pa-
gamento de prêmio adicional.

COBERTURA BÁSICA
Corresponde aos riscos básicos contra os quais é automaticamente oferecida a cobertura do 
ramo de seguro.

COLISÃO
Embate sofrido ou provocado pelo veículo transportador com outro veículo ou objeto.

COMISSÁRIO DE AVARIAS
Profissional indicado para realizar os trabalhos de apuração da causa, natureza e extensão das 
avarias.

CONDIÇÕES GERAIS
Conjunto de cláusulas contratuais que estabelecem obrigações e direitos do Segurado e da 
Seguradora.

CONHECIMENTO DE EMBARQUE/CONHECIMENTO DE TRANSPORTE
Documento numerado sequencialmente, emitido pelo transportador na data de carregamen-
to ou de início da viagem, contendo informações sobre os bens ou mercadorias transportadas, 
tais como origem, procedência e destino, quantidade e espécie dos volumes, números dos 
documentos fiscais e respectivos valores, etc..

CONHECIMENTO RODOVIÁRIO/CONHECIMENTO DE TRANSPORTE RODOVIÁRIO (CTRC)
Conhecimento de embarque relativo ao transporte rodoviário.

CONTÊINER
Recipiente ou caixa, normalmente fechado e de metal, munido de fechaduras de segurança, 
utilizado no transporte de mercadorias.

CORRETOR DE SEGURO
Profissional habilitado e autorizado a angariar e promover contratos de seguros, remunerado 
mediante comissões estabelecidas nas tarifas.

DANO
No seguro, é o prejuízo sofrido pelo Segurado, indenizável ou não, de acordo com as condições 
do contrato de seguro.
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DANO ESTÉTICO
No seguro, é todo e qualquer dano físico/corporal causado a pessoas que, embora não acarre-
tando sequelas que interfiram no funcionamento do organismo, impliquem redução ou elimi-
nação dos padrões de beleza ou estética.

DANO MATERIAL
No seguro de RCTR-C e RCTR-VI, utiliza-se este termo em relação ao estrago, deterioração, 
inutilização ou destruição causados aos bens ou mercadorias de terceiros, entregues ao Se-
gurado para transporte. No seguro de RCF-DC este termo é utilizado para relacionar o desvio 
ou perda, dos bens ou mercadorias, decorrente de apropriação indébita, estelionato, roubo, 
furto simples ou qualificado, extorsão simples ou mediante a sequestro. Os danos podem ser 
indenizáveis ou não, de acordo com as condições do contrato de seguro.

DANO MORAL
Lesão, praticada por outrem, ao patrimônio psíquico ou à dignidade da pessoa, ou, mais am-
plamente, aos direitos da personalidade, causando sofrimento psíquico, constrangimento, ou 
qualquer tipo de desconforto, independentemente da ocorrência simultânea de danos mate-
riais ou corporais. Para as pessoas jurídicas, são as perdas financeiras indiretas, não contabili-
záveis, decorrentes de ofensa ao seu nome ou à sua imagem e ou marca, independentemente 
da ocorrência simultânea de outros danos.

DOLO
Má-fé; qualquer ato consciente por meio do qual alguém induz, mantém ou confirma outrem 
em erro; vontade conscientemente dirigida com a finalidade de obter um resultado criminoso.

ENDOSSO
Documento, emitido pela Seguradora, por intermédio do qual são alterados dados e condi-
ções de uma apólice, de comum acordo com o Segurado.

ESTELIONATO
Obtenção, para si ou para outrem, de vantagem ilícita, em prejuízo alheio, induzindo ou man-
tendo alguém em erro, mediante artifício, ardil, ou qualquer outro meio fraudulento.

ESTIPULANTE
Pessoa física ou jurídica que contrata seguro por conta de terceiros. Pode, eventualmente, as-
sumir a condição de beneficiário, equiparar-se ao Segurado nos seguros obrigatórios ou de 
mandatário do Segurado nos seguros facultativos.

EXTORSÃO SIMPLES
Constrangimento a que se submete alguém, mediante violência ou grave ameaça, com o in-
tuito de obter para si ou para outrem indevida vantagem econômica, obrigando-o a fazer, a 
tolerar que se faça, ou a deixar de fazer alguma coisa.

EXTORSÃO MEDIANTE SEQUESTRO
Sequestro de pessoa, com o fim de obter, para si ou para outrem, qualquer vantagem, como 
condição ou preço do resgate.
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FRANQUIA
Valor ou percentual definido na apólice referente à responsabilidade do Segurado nos prejuí-
zos indenizáveis decorrentes de sinistros cobertos.

FORÇA MAIOR
Acontecimento inevitável e irresistível, ou seja, evento que poderia ser previsto, porém não 
controlado ou evitado.

FURTO SIMPLES
Subtração, para si ou para outrem, de coisa alheia móvel, sem ameaça ou violência à pessoa e 
sem deixar vestígios.

FURTO QUALIFICADO
No seguro de RCF-DC é, exclusivamente, a subtração, para si ou para outrem, de coisa alheia 
móvel, sem ameaça ou violência à pessoa, mas praticado mediante destruição ou rompimento 
de obstáculo.

IMPORTÂNCIA SEGURADA (IS)
Valor integral dos bens ou mercadorias declarados nos documentos relativos a cada embar-
que, observado o Limite Máximo de Garantia por veículo/acúmulo fixado na apólice.

INDENIZAÇÃO
É, primariamente, o pagamento, efetuado pela Seguradora diretamente ao terceiro prejudica-
do, proprietário dos bens ou mercadorias, das reparações a ele devidas, pelo Segurado, desde 
que cobertas pela apólice e, secundariamente, o reembolso, ao Segurado, das despesas de 
socorro e salvamento realizadas para evitar o sinistro e minimizar os danos, bem como, das 
despesas realizadas para recuperar os bens ou mercadorias.

LIMITE MÁXIMO DE GARANTIA (LMG) POR VEÍCULO/ACÚMULO
Quantia máxima, fixada na apólice, que a Seguradora assumirá, em cada viagem de um mesmo 
meio transportador ou por acumulação de bens e/ou mercadorias em locais previstos no con-
trato de seguro. Vide ‘Acúmulo’.

LIQUIDAÇÃO DE SINISTROS
Processo de apuração dos prejuízos sofridos pelo Segurado e tem por finalidade fixar a res-
ponsabilidade da Seguradora e as bases das indenizações.

LIQUIDADOR OU REGULADOR
Técnico indicado pela Seguradora para proceder à liquidação dos sinistros.

“LOCKOUT”
Paralisação dos serviços ou atividades de uma empresa ou empresas de atividades afins, por 
determinação de seus administradores ou do sindicato patronal respectivo.

LUCROS CESSANTES
Lucros que deixam de ser auferidos devido à paralisação de atividades e do movimento de ne-
gócios do terceiro prejudicado.

MÁ ARRUMAÇÃO/MÁ ESTIVA DA CARGA
Arrumação inadequada da carga segurada no veículo transportador.
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MAU ACONDICIONAMENTO
Má acomodação da carga dentro da respectiva embalagem.

NEGLIGÊNCIA
Omissão, descuido ou desleixo no cumprimento de encargo ou obrigação. No seguro, consi-
derada especialmente na prevenção do risco ou minoração dos prejuízos.

OBJETO DO SEGURO
Designação genérica de qualquer interesse Segurado, seja coisa, pessoa, bem, responsabili-
dade, obrigação, direito ou garantia.

OCORRÊNCIA
No seguro, é qualquer caso ou acontecimento que altera ou agrava o risco e deve ser comuni-
cado à Seguradora.

PREJUÍZO
Qualquer dano ou perda que reduz, na quantidade ou qualidade, o valor dos bens. Aplicado em 
apólices que cubram responsabilidade, este termo significa pagamentos feitos em nome do 
Segurado.

PRÊMIO
Importância paga pelo Segurado, ou estipulante proponente, à Seguradora, em troca da trans-
ferência, para esta, do risco a que aquele está exposto.

PREPOSTO
É aquele que, no contrato de preposição, se obriga a cumprir uma obrigação ou a prestar ser-
viço, sob as ordens do proponente, que remunera os seus serviços.

PRESCRIÇÃO
No seguro, é a perda do direito para reclamar as obrigações previstas nos contratos, em razão 
da inércia do seu titular e do decurso dos prazos fixados em lei.

PROPONENTE
É a pessoa, física ou jurídica, que pretende fazer o seguro, preenchendo e assinando uma pro-
posta.

PROPOSTA
Documento preenchido e assinado pelo proponente, na contratação do seguro, no qual são 
relacionados os dados que devem constar na apólice e as informações, verdadeiras e comple-
tas, sobre os riscos a serem cobertos

RECLAMAÇÃO
No caso do seguro, é a apresentação, à Seguradora, pelo Segurado, de pedido de indenização 
efetuado por terceiro pretensamente prejudicado, possivelmente sob a forma de uma notifi-
cação judicial, pedido este que o Segurado fará acompanhar de todas as informações e docu-
mentos relativos ao evento.

REGULAÇÃO E LIQUIDAÇÃO DE SINISTROS
Processo de apuração dos prejuízos sofridos pelo Segurado e que tem por finalidade fixar a 
responsabilidade da Seguradora e as bases das indenizações.
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RESCISÃO
Dissolução antecipada do contrato de seguro por acordo das partes. Quando não há acordo, 
vide o termo “Cancelamento”.

RISCO
Evento incerto, em data incerta que independe da vontade das partes contratantes e contra o 
qual é feito o seguro. É a expectativa de sinistro.

RISCO AGRAVADO
É aquele que, em virtude de qualquer deficiência ou característica intrínseca, apresenta maio-
res probabilidades de sinistro.

RISCO COBERTO
Evento aleatório, previsto no contrato de seguro, cuja ocorrência acarreta prejuízo de ordem 
econômica para o Segurado.

RISCOS EXCLUÍDOS OU NÃO COBERTOS
São os riscos que o contrato retira da responsabilidade da Seguradora. Os riscos excluídos po-
dem ser genéricos, quando enumerados nas Condições Gerais, e específicos, quando cons-
tam nas Condições Especiais.

RODOVIA
Via terrestre não proibida ao trânsito de veículos automotores pelas autoridades competen-
tes.

ROUBO
No seguro, é a subtração da coisa móvel alheia, para si ou para outrem, mediante grave amea-
ça ou violência à pessoa, ou depois de tê-la, por qualquer meio, reduzido à impossibilidade de 
resistência.

SALVADOS
São os objetos (mercadorias e/ou bens Segurados) que se consegue resgatar de um sinistro 
e que ainda possuem valor econômico. Assim são considerados tanto os bens que tenham fi-
cado em perfeito estado como os que estejam parcialmente danificados pelos efeitos do si-
nistro, pertencentes à Seguradora, mediante indenização paga ao Segurado ou Embarcador, e 
que podem ser vendidos para minimizar os valores pagos.

SEGURADO
Pessoa física ou jurídica que, tendo interesse segurável, contrata o seguro em seu benefício 
pessoal ou de terceiros.

SEGURADORA
Empresa autorizada pela SUSEP a funcionar no Brasil e que, recebendo o prêmio, assume os 
riscos descritos no contrato de seguro.

SEGURO
Contrato mediante o qual uma pessoa denominada Seguradora, se obriga, mediante o recebi-
mento de um prêmio, a indenizar outra pessoa, denominada Segurado, do prejuízo resultante 
de riscos futuros, previstos no contrato.
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SEGURO DE RESPONSABILIDADE CIVIL DO TRANSPORTADOR RODOVIÁRIO - CARGA 
(RCTR-C)
Contrato mediante o qual uma pessoa jurídica, denominada Seguradora, se obriga, mediante 
o recebimento de um prêmio, a indenizar o terceiro prejudicado, proprietário dos bens ou mer-
cadorias danificadas durante transporte efetuado por outra pessoa física ou jurídica, denomi-
nada Segurado, danos estes resultantes de riscos futuros e incertos, previstos no contrato. 
Prevê o contrato, também, reembolsar o Segurado das despesas de socorro e salvamento, por 
ele efetuadas, visando evitar o sinistro e minimizar os danos, limitado o montante da indeniza-
ção e do reembolso ao valor da Importância Segurada do embarque.

SEGURO DE RESPONSABILIDADE CIVIL DO TRANSPORTADOR RODOVIÁRIO POR DESA-
PARECIMENTO DE CARGA (RC-DC)
Contrato mediante o qual uma pessoa jurídica, denominada Seguradora, se obriga, mediante 
o recebimento de um prêmio, a indenizar o terceiro prejudicado, proprietário dos bens ou mer-
cadorias desaparecidas durante transporte efetuado por outra pessoa física ou jurídica, deno-
minada Segurado, desaparecimentos estes resultantes de riscos futuros e incertos, previstos 
no contrato. Prevê o contrato, também, reembolsar o Segurado das despesas de socorro e 
salvamento, por ele efetuadas, visando evitar o sinistro e minimizar os danos, limitado o mon-
tante da indenização e do reembolso ao valor da Importância Segurada do embarque.

SINISTRO
Ocorrência do risco coberto, durante o período de vigência do contrato de seguro(apólice).

SUB-ROGAÇÃO
Direito que a lei confere à Seguradora, que pagou a indenização ao terceiro prejudicado, pro-
prietário dos bens ou mercadorias, e, possivelmente, o reembolso de despesas ao Segurado, 
de assumir os direitos deste contra terceiros, responsáveis pelos prejuízos.

TAXA
Elemento necessário a fixação do prêmio.

TRANSBORDO
Transferência da carga de um meio de transporte para outro.

TRANSPORTADOR RODOVIÁRIO
É todo aquele registrado no Registro Nacional de Transportadores Rodoviários de Carga (RN-
TRC), da Agência Nacional de Transportes Terrestres (ANTT).

VALOR ECONÔMICO
Capacidade de um bem de ser trocado por outros bens ou por dinheiro.

VÍCIO PRÓPRIO
Diz-se de uma propriedade intrínseca de certos objetos, a qual age no sentido de provocar a 
destruição ou avaria dos mesmos, sem a concorrência de qualquer causa exterior.

VISTORIA DE SINISTRO
Inspeção efetuada por peritos habilitados, após o sinistro, de modo a verificar e estabelecer os 
danos ou prejuízos sofridos pelo objeto Segurado.
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TÍTULO I - CONDIÇÕES GERAIS PARA O SEGURO DE RESPONSABILIDADE 
CIVIL DO TRANSPORTADOR RODOVIÁRIO POR DESAPARECIMENTO DE 
CARGA - RC-DC
 
CAPÍTULO I - OBJETIVO E OBJETO DO SEGURO

1. O seguro de responsabilidade civil garante o interesse do Segurado contra os efeitos da 
imputação de responsabilidade e do seu reconhecimento, assim como o direito dos terceiros 
prejudicados à indenização, nos termos da legislação vigente.

2. No seguro de responsabilidade civil, o risco pode caracterizar-se pela ocorrência do fato ge-
rador, da manifestação danosa ou da imputação de responsabilidade.

3. Para que este seguro seja válido, é necessário que exista um interesse legítimo do Segurado 
ou do Beneficiário no momento da contratação. No entanto, se o interesse legítimo for parcial, 
a ineficácia não atingirá a parte útil.  Ou seja, para que este seguro tenha validade, o propo-
nente do seguro, ou o Beneficiário, precisa ter algo a perder (interesse legítimo) caso o bem 
segurado sofra um dano. Se esse motivo existir apenas em parte, o seguro continuará valendo 
para a parte em que houver esse interesse.

Exemplo: Uma empresa faz seguro de um prédio comercial, mas inclui no contrato áreas que 
pertencem a outra empresa no mesmo edifício.

•	Interesse legítimo parcial: a empresa tem interesse apenas sobre sua parte do imóvel.

•	Ineficácia: o seguro não cobre as áreas que pertencem à outra empresa.

3.1. Consequências decorrentes da inexistência de interesse legítimo: 

a)	Inexistência de interesse legítimo no momento da contratação do seguro, ou impos-
sibilidade de interesse legítimo: o contrato de seguro não tem validade.  Nesta hipótese, 
a Seguradora devolverá ao Segurado o prêmio pago, deduzidas as despesas realizadas, 
salvo se ficar provada a má-fé do Segurado ou estipulante em relação à declaração de 
legítimo interesse;

b)	Superveniência de interesse legítimo: se o interesse legítimo que justifica o seguro 
surgir após o início da vigência contratual, o contrato produzirá efeitos a partir desse 
momento, sem alteração da data final. Caso esse novo interesse represente risco maior 
do que o inicialmente previsto, a Seguradora poderá ajustar o valor do prêmio proporcio-
nalmente;

c)	 Redução do interesse:  se o valor ou a importância do bem segurado diminuir bastante 
durante a vigência do seguro, o valor do prêmio será ajustado para menos, de forma pro-
porcional a essa redução;

d)	Extinção do interesse: se o motivo que justificava o seguro deixar de existir (por exem-
plo, se o bem for vendido ou destruído), o contrato de seguro será encerrado. Nesse caso, 
o valor pago pelo seguro poderá ser devolvido de forma proporcional ao tempo restante, 
mas a Seguradora tem direito de ficar com os valores que já gastou para fazer o contrato.

4. O presente seguro garante ao Segurado, até o valor da Importância Segurada, o pagamento 
das reparações pecuniárias, pelas quais, por disposição de lei, for ele responsável, em virtude 
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de perdas ou danos materiais sofridos pelos bens ou mercadorias pertencentes a terceiros, 
que lhe tenham sido entregues para transporte, por rodovia, no território nacional, contra co-
nhecimento de transporte rodoviário de carga e/ou outro documento hábil.

Parágrafo único. Neste contrato, o Segurado é, exclusivamente, o Transportador Rodovi-
ário de Carga, devidamente registrado e ativo no Registro Nacional dos Transportadores 
Rodoviários de Carga (RNTRC) da ANTT - Agência Nacional de Transportes Terrestres.

 
CAPÍTULO II - RISCOS COBERTOS

1. Este seguro garante ao Segurado, até o valor da importância segurada, o pagamento das 
reparações pecuniárias pelas quais, por disposição de lei, for ele responsável, em virtude de 
perdas ou danos materiais sofridos pelos bens ou mercadorias pertencentes a terceiros, que 
lhe tenham sido entregues para transporte, por rodovia, no território nacional, contra conhe-
cimento de transporte rodoviário de carga ou outro documento fiscal equivalente.

1.1. Na garantia de gastos com a defesa contra a imputação de responsabilidade, será es-
tabelecido um limite específico e diverso daquele destinado à indenização dos terceiros 
prejudicados, conforme previsto na Cobertura Adicional n.º 07 – Despesas com Custos de 
Defesa e indicado na apólice.

1.2. A cobertura será aplicável desde que os danos materiais ocorram durante o transporte 
e sejam causados diretamente por:

a) Desaparecimento parcial ou total da carga em decorrência de roubo, de furto simples 
ou qualificado, de apropriação indébita, de estelionato e de extorsão simples ou median-
te sequestro durante o trânsito, ainda que o delito tenha sido praticado durante viagem 
fluvial complementar à viagem rodoviária;

b) Roubo de bens ou mercadorias carregados nos veículos transportadores, enquanto 
estacionados no interior de depósitos ou da área do terreno onde estiverem localiza-
dos os depósitos do Segurado, ou sob seu controle e/ou administração, desde que tais 
depósitos tenham sido, previamente, relacionados na apólice e que sejam observadas, 
cumulativamente, as seguintes condições:

I. Os bens ou mercadorias carregadas estejam acompanhados do respectivo conhe-
cimento de transporte rodoviário de carga e/ou de outro documento hábil; e

II. Os referidos bens ou mercadorias não tenham permanecido, no depósito, por mais 
de 15 (quinze) dias corridos.

c) roubo praticado durante viagem fluvial complementar à viagem rodoviária, exclusiva-
mente na Região Amazônica, desde que haja comunicação às autoridades policiais, e que 
ocorra o desaparecimento total ou parcial da carga, concomitantemente ou não com o 
do veículo embarcado.

§ 1º Este seguro não pode ser contratado coletivamente, devendo as apólices ser in-
dividualizadas por Segurado.

§ 2º A garantia não abrange os bens ou mercadorias ainda não carregados nos veícu-
los transportadores, mas localizados nos depósitos do Segurado, ou sob seu controle 
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e/ou administração, exceto, exclusivamente, se contratada a Cobertura Adicional n.º 
01 - Roubo no Depósito do Transportador.

1.3. A responsabilidade coberta por este seguro se restringe a perdas e/ou danos mate-
riais diretamente causados pelos eventos citados no item 1 acima, conforme definições 
constantes do Glossário de Termos Técnicos, destas Condições Gerais, não compreendida 
a cobertura de responsabilidade por danos corporais, danos morais e/ou lucros cessantes 
decorrentes de qualquer causa, ainda que de ocorrência prevista neste Capítulo.

1.4. A cobertura deste seguro não ficará prejudicada quando o tráfego rodoviário sofrer in-
terrupções por motivo de obras de conservação, desmoronamento de taludes ou por efeito 
de fenômenos da natureza ou, ainda, por solução de continuidade e quando, por não haver 
pontes ou viadutos, devam ser utilizados serviços regulares de balsas ou de embarcações 
congêneres adequadas, para transposição de cursos de água.

1.5. Este contrato cobre os riscos específicos do seguro que o Segurado contratou, defini-
dos nas Condições Especiais, para cada cobertura contratada, que fazem parte integrante 
e inseparável desta apólice. Ou seja, para este seguro, são considerados riscos cobertos 
aqueles que estão expressamente acordados e não excluídos nas condições do contrato. 
Mas, o contrato será considerado nulo se qualquer uma das partes souber, no momento 
da assinatura, que o risco é impossível ou já ocorreu, sendo que a parte que souber disso 
e ainda assim assinar o contrato deverá pagar à outra o dobro do valor do prêmio.

1.6. As coberturas adicionais deste seguro poderão ser contratadas separadamente para 
complementar a cobertura básica, conforme as necessidades do Segurado e somente se-
rão válidas quando estiverem expressamente indicadas na respectiva apólice. 

1.6.1. Se o risco coberto pelo seguro desaparecer, o Segurado deve informar e compro-
var isso à Seguradora, seguindo as normas legais sobre provas. Uma vez comprovado 
o desaparecimento do risco, a Seguradora pode encerrar o contrato e ajustar o prêmio 
do seguro, reduzindo-o proporcionalmente ao risco que não existe mais. No entanto, a 
Seguradora ainda pode cobrar pelas despesas que teve com a contratação do seguro, 
mesmo após o fim do contrato.

1.7. Não são válidas as garantias para:

a) Multas e outras penalidades aplicadas por atos criminosos cometidos pelo Segurado;

a.1) A Seguradora pode oferecer cobertura adicional para esses casos, desde que não 
sejam atos intencionais do Segurado;

b) Atos intencionais do Segurado, do Beneficiário ou de seus representantes, exceto em 
casos de dolo ou culpa grave equiparável ao dolo do representante em prejuízo do Segu-
rado ou Beneficiário; e

c) Outras situações em que a lei determina que a garantia é nula.

1.8. No caso de o risco causador de um sinistro estar simultaneamente amparado por vá-
rias coberturas, prevalecerá aquela que for mais favorável ao Segurado, a seu critério, não 
sendo admitida, em hipótese alguma, a acumulação de coberturas e seus respectivos Limi-
tes Máximos de Indenização contratados.
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1.9. No caso de danos múltiplos e/ou sucessivos associados a diversos fatos geradores, 
sem que haja possibilidade de individualizá-los, o conjunto formado por todos estes danos 
será considerado como uma única ocorrência.

1.10. As despesas de salvamento e contenção não integram a cobertura básica e somen-
te serão indenizáveis nos termos e limites da Cobertura Adicional n.º 06, observadas suas 
condições específicas.

 
CAPÍTULO III - RISCOS EXCLUÍDOS

1. AS EXCLUSÕES ABAIXO APLICAM-SE A TODAS AS COBERTURAS DESTE SEGURO, 
SALVO QUANDO O RISCO ESTIVER EXPRESSAMENTE AMPARADO POR COBERTURA 
ADICIONAL CONTRATADA E INDICADA NA APÓLICE. SÃO NULAS AS GARANTIAS, SEM 
PREJUÍZO DE OUTRAS VEDADAS EM LEI:

1.1. GARANTIAS DE INTERESSES PATRIMONIAIS RELATIVOS A MULTAS E OUTRAS PE-
NALIDADES APLICADAS EM VIRTUDE DE ATOS COMETIDOS PESSOALMENTE PELO 
SEGURADO QUE CARACTERIZEM ILÍCITO CRIMINAL.

1.2. CONTRA RISCO DE ATO DOLOSO DO SEGURADO, DO BENEFICIÁRIO OU DE RE-
PRESENTANTE DE UM OU DE OUTRO, SALVO QUANDO O DOLO FOR PRATICADO EX-
CLUSIVAMENTE PELO REPRESENTANTE EM PREJUÍZO DO SEGURADO OU BENEFICI-
ÁRIO (ART. 10, PARÁGRAFO ÚNICO, II DA LEI N.º 15.040/2024).

2. ESTE SEGURO NÃO RESPONDERÁ POR QUAISQUER PREJUÍZOS, PERDAS, DANOS, 
ÔNUS OU RESPONSABILIDADES DE QUALQUER NATUREZA RESULTANTES DIRETA OU 
INDIRETAMENTE DE, OU PARA OS QUAIS TENHA CONTRIBUÍDO, OS RISCOS E INTERES-
SES DESCRITOS A SEGUIR:

a) GARANTIAS DE INTERESSES PATRIMONIAIS RELATIVOS ÀS MULTAS E PENALI-
DADES APLICADAS EM VIRTUDE DE ATOS COMETIDOS PESSOALMENTE PELO SE-
GURADO COM DOLO OU CULPA GRAVE EQUIPARÁVEL AO DOLO, QUE CARACTE-
RIZEM ILÍCITO CRIMINAL, E CONTRA RISCO DE ATO DOLOSO DO SEGURADO, DO 
BENEFICIÁRIO OU DE REPRESENTANTE DE UM OU DE OUTRO, SALVO O DOLO DO 
REPRESENTANTE DO SEGURADO OU DO BENEFICIÁRIO EM PREJUÍZO DESTES;

b) RISCO IMPOSSÍVEL OU QUE JÁ TENHA SE REALIZADO;

c) DESPESAS COM PREVENÇÃO ORDINÁRIA (MANUTENÇÃO OU MEDIDAS PREVEN-
TIVAS ROTINEIRAS), POR NÃO CARACTERIZAREM DESPESAS DE SALVAMENTO;

d) DESPESAS COM MEDIDAS NOTORIAMENTE INADEQUADAS, NÃO APROPRIADAS 
OU EFICAZES PARA CONTER OU SALVAR OS BENS EM RISCO DURANTE UM SINIS-
TRO;

e) MEDIDAS QUE NÃO SEGUEM AS RECOMENDAÇÕES DA SEGURADORA;

f) MEDIDAS EXCESSIVAS OU DESNECESSÁRIAS, DESPROPORCIONAIS AO RISCO 
ENVOLVIDO;

g) DESPESAS EXCEDENTES AO LIMITE PACTUADO OU, NA FALTA DESTE, SUPERIOR 
A 20% (VINTE POR CENTO) DO LIMITE MÁXIMO DE INDENIZAÇÃO OU CAPITAL GA-
RANTIDO APLICÁVEL AO TIPO DE SINISTRO;
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h) DOLO EM ATO PRATICADO EXCLUSIVA E COMPROVADAMENTE PELO SEGU-
RADO OU BENEFICIÁRIO, OU PELO REPRESENTANTE DE UM OU DE OUTRO; SE O 
SEGURADO FOR PESSOA JURÍDICA, APLICA-SE AOS SÓCIOS CONTROLADORES, 
DIRIGENTES, ADMINISTRADORES LEGAIS, BENEFICIÁRIOS E SEUS REPRESENTAN-
TES;

i) INOBSERVÂNCIA ÀS DISPOSIÇÕES QUE DISCIPLINAM O TRANSPORTE DE CARGA 
POR RODOVIA;

j) CONTRABANDO; COMÉRCIO E/OU EMBARQUE ILÍCITOS OU PROIBIDOS.

PARÁGRAFO ÚNICO. ESTÁ TAMBÉM EXPRESSAMENTE EXCLUÍDA A COBERTURA DA 
RESPONSABILIDADE POR DANOS MORAIS, DANOS ESTÉTICOS E LUCROS CESSAN-
TES, DECORRENTES DE QUALQUER CAUSA, AINDA QUE DE OCORRÊNCIA PREVISTA E 
COBERTA NOS TERMOS DO CAPÍTULO II DESTAS CONDIÇÕES GERAIS.

 
CAPÍTULO IV - BENS OU MERCADORIAS NÃO COMPREENDIDOS NO 
SEGURO

1. NÃO ESTÃO COMPREENDIDOS NO PRESENTE SEGURO, EM HIPÓTESE ALGUMA, OS 
SEGUINTES BENS OU MERCADORIAS:

a) O VEÍCULO TRANSPORTADOR;

b) APÓLICES, BILHETES DE LOTERIA, CARTÕES DE CRÉDITO, CARTÕES TELEFÔNI-
COS E CARTÕES DE ESTACIONAMENTO EM GERAL;

c) AÇÕES, CHEQUES, CONTAS, COMPROVANTES DE DÉBITOS, CONHECIMENTOS, 
ORDENS DE PAGAMENTO, SAQUES, E DINHEIRO, EM MOEDA OU PAPEL;

d) DIAMANTES INDUSTRIAIS, DOCUMENTOS E OBRIGAÇÕES DE QUALQUER ESPÉCIE, 
E ESCRITURAS;

e) JOIAS, PÉROLAS EM GERAL, PEDRAS PRECIOSAS OU SEMIPRECIOSAS, METAIS PRE-
CIOSOS E SEMIPRECIOSOS E SUAS LIGAS (TRABALHADAS OU NÃO), NOTAS E NOTAS 
PROMISSÓRIAS;

f) REGISTROS, TÍTULOS, SELOS E ESTAMPILHAS;

g) TALÕES DE CHEQUE, VALES-ALIMENTAÇÃO, VALES-REFEIÇÃO E SIMILARES;

h) CARGAS RADIOATIVAS E CARGAS NUCLEARES;

i) AQUELES NÃO AVERBADOS NO SEGURO OBRIGATÓRIO DE RESPONSABILIDADE CI-
VIL DO TRANSPORTADOR RODOVIÁRIO - CARGA (RCTR-C); E

j) QUAISQUER OUTROS BENS OU MERCADORIAS, RELACIONADOS NA APÓLICE, ME-
DIANTE ACORDO ENTRE PARTES.

 
CAPÍTULO V - COBERTURA DE BENS OU MERCADORIAS SUJEITOS A 
CONDIÇÕES PRÓPRIAS

1. Independentemente do disposto na alínea “j”, do item 1 constante no Capítulo IV destas 
Condições Gerais, a cobertura da responsabilidade decorrente do transporte dos bens ou 
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mercadorias sujeitos a condições próprias fica condicionada a que os referidos bens ou mer-
cadorias sejam relacionados na apólice, de comum acordo, e que também sejam observadas 
as condições próprias, discriminadas nas Condições Particulares da apólice.

Parágrafo único. Se, por ocasião de sinistro, decorrente de fato gerador previsto nos ter-
mos do Capítulo II destas Condições Gerais, for constatada, no embarque averbado, a exis-
tência de bens ou mercadorias relacionados na apólice, de comum acordo, como sujeitos a 
condições próprias, sem a observância do previsto acima, o seu valor não será computado 
para fins de cálculo da indenização, devolvendo-se ao Segurado o prêmio correspondente, 
eventualmente pago.

2.  A cobertura da responsabilidade decorrente do transporte dos bens ou mercadorias abaixo 
mencionados fica sujeita a taxas e condições próprias, discriminadas nas seguintes Cláusulas 
Específicas:

a) Objetos de arte (quadros, esculturas, antiguidades e coleções);

b) Mudanças de móveis e utensílios (residenciais ou de escritório);

c) Animais vivos;

d) Contêiner;

e) Veículos trafegando por meios próprios;

f) Bebidas.
 
CAPÍTULO VI - COMEÇO E FIM DA COBERTURA

1. A cobertura dos riscos tem início durante a vigência da presente apólice e a partir do mo-
mento em que os bens ou mercadorias são recebidos pelo transportador, no local de início da 
viagem contratada, e termina quando são entregues, no local de destino, designado no docu-
mento de embarque, da mesma viagem, ou quando depositados em juízo, se o destinatário 
não for encontrado.

Parágrafo único. O Segurado deve exigir que o destinatário confira, contra recibo, os bens 
ou mercadorias entregues, sob pena de perda da garantia, em caso de reclamações poste-
riores.

2.  A cobertura concedida por esta apólice estende-se aos percursos urbanos e suburbanos de 
coletas e entregas dos bens ou mercadorias, efetuadas pelo Segurado como complementa-
res à viagem principal, comprovadas pelo documento fiscal do embarcador ou pela minuta de 
despacho.
 
CAPÍTULO VII - PARTICIPAÇÃO OBRIGATÓRIA DO SEGURADO

1. Fica entendido e acordado que, em todo e qualquer sinistro coberto por este seguro, o Se-
gurado participará dos prejuízos reclamados com o percentual estabelecido na apólice, a título 
de Participação Obrigatória (POS).

Parágrafo único. O percentual estabelecido na apólice será aplicado ao valor de cada recla-
mação, excluídas parcelas não indenizáveis.
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CAPÍTULO VIII - IMPORTÂNCIA SEGURADA E LIMITE MÁXIMO DE 
GARANTIA

1. A Importância Segurada (IS), por embarque, corresponderá aos valores integrais dos bens 
ou mercadorias declarados nos conhecimentos de embarque, objetos das averbações previs-
tas no Capítulo XIII destas Condições Gerais, ressalvado o disposto no artigo 6º constante no 
Capítulo V destas Condições Gerais.

2. Em qualquer hipótese, o valor máximo indenizável pela Seguradora em “um mesmo sinistro” 
corresponderá ao Limite Máximo de Garantia (LMG) por veículo/acúmulo, escolhido pelo Se-
gurado, de acordo com a Seguradora, e fixado na apólice.

§ 1º Considerar-se-á “um mesmo sinistro” o conjunto de perdas e/ou danos materiais de-
correntes da mesma ocorrência ou fato gerador, ocorridos na mesma viagem e mesmo lo-
cal ou ainda provenientes do mesmo depósito, armazém ou pátio usado pelo Segurado e 
cobertos pela apólice.

§ 2º Nos embarques em que a Importância Segurada (IS) ultrapassar o Limite Máximo de 
Garantia (LMG), fica o Segurado obrigado a dar aviso, por escrito, à Seguradora, com ante-
cipação mínima de 3 (três) dias úteis, contados da data de embarque. A Seguradora deverá 
se pronunciar, no prazo de até 3 (três) dias úteis após o recebimento da comunicação, sobre 
a aceitação ou não do risco proposto. A ausência de manifestação, por escrito, da Segura-
dora, caracterizará a aceitação tácita do risco proposto.

§ 3º Se o Segurado não submeter o risco, ou se a Seguradora não o aceitar dentro dos pra-
zos estabelecidos no parágrafo 2º acima, o embarque respectivo não terá a cobertura con-
cedida por esta apólice, não devendo, portanto, ser averbado, na forma estabelecida no Ca-
pítulo XIII destas Condições Gerais.

§ 4º Os prazos aludidos no parágrafo 2º deste artigo podem ser reduzidos mediante acordo 
entre as partes.

 
CAPÍTULO IX - CONDIÇÕES DE TRANSPORTE

1. O transporte dos bens ou mercadorias deverá ser feito em veículos licenciados, em bom 
estado de funcionamento e de conservação, providos de equipamento necessário à adequada 
proteção da carga.

2. Os motoristas deverão estar regularmente habilitados e treinados, e para todos os efeitos 
deste contrato de seguro, serão considerados prepostos do Segurado.
 
CAPÍTULO X - CONTRATAÇÃO DO SEGURO - PROPOSTA E ACEITAÇÃO

1. Apresentação da proposta: a contratação do seguro poderá ser feita diretamente pelo po-
tencial Segurado, estipulante, pela Seguradora, ou por intermédio de seus representantes. O 
corretor de seguros poderá representar o proponente na formação do contrato, conforme 
disposto na lei. Em caso de aceitação, a proposta passará a integrar o contrato de seguro.

1.1. Cotação não é proposta de seguro: o simples pedido de cotação à Seguradora não 
equivale à proposta, mas as informações prestadas pelas partes e por terceiros interve-
nientes integram o contrato que vier a ser celebrado.
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1.2. Proposta: a Seguradora recomenda que a proposta de seguro seja sempre apresen-
tada através dos canais disponibilizados pela Seguradora para este fim, pois isso garante 
maior segurança, agilidade e transparência no processo de contratação, além de facilitar a 
análise e aceitação dos riscos propostos. 

1.3. Elementos essenciais da proposta:

a) A proposta deverá conter os elementos essenciais para análise dos riscos propostos, 
bem como a informação da existência de outros seguros cobrindo os mesmos interes-
ses contra os mesmos riscos. Também deverá conter o endereço para correspondência, 
e-mail, telefone e dados bancários do Segurado ou estipulante, para, quando for aplicá-
vel, comunicação, pagamento de indenização e devolução de prêmio por parte da Segu-
radora; 

b) O potencial Segurado ou estipulante é obrigado a fornecer todas as informações ne-
cessárias para a aceitação da proposta e a fixação da taxa do prêmio, conforme o ques-
tionário fornecido pela Seguradora; e

c) As partes e terceiros intervenientes devem informar tudo de relevante que souberem 
ou que deveriam saber sobre o interesse e o risco a serem garantidos, de acordo com as 
regras ordinárias de conhecimento.  

2. A Seguradora fornecerá, obrigatoriamente, o protocolo que identifique a Proposta por ela 
recepcionada, com indicação da data e hora de seu recebimento.

3. Não presunção da Seguradora de conhecimento de circunstâncias não informadas: não 
será válida a presunção de que a Seguradora tenha conhecimento de circunstâncias que não 
constem da proposta e, quando for o caso, do questionário de informações/avaliação de risco.

4. A Seguradora disporá do prazo de 25 (vinte e cinco) dias para a análise da Proposta, conta-
dos da data de seu recebimento, seja para seguros novos, renovações ou alterações que impli-
quem modificações dos riscos originalmente aceitos, seja, ainda, para renovações.

4.1. O prazo de 25 (vinte e cinco) dias previsto acima ficará suspenso nas seguintes hipó-
teses: 

I. Nos casos em que a aceitação da proposta de seguro (seguros novos, renovações ou 
alterações) dependa de contratação ou alteração da cobertura de resseguro facultativo 
será suspenso até que o Ressegurador se manifeste formalmente, devendo a Segurado-
ra comunicar tal fato, por escrito, ao proponente, seu representante legal ou corretor de 
seguros na forma da lei, ressaltando a consequente inexistência de cobertura enquanto 
perdurar a suspensão. Nessa hipótese, é vedada a cobrança, total ou parcial, do prêmio; e

II. Quando a Seguradora solicitar esclarecimentos documentos complementares ou 
produção de exames periciais. O prazo de 25 (vinte e cinco) dias para a recusa terá novo 
início, a partir do atendimento da solicitação ou da conclusão do exame pericial.  

5. A ausência de manifestação por escrito da Seguradora no prazo estabelecido na Subcláusu-
la 4. e 4.1. caracterizará a aceitação tácita da proposta.

6. A Seguradora comunicará ao Proponente, seu representante legal ou corretor de seguros 
na forma da lei, por escrito, a não aceitação da Proposta, especificando os motivos de recusa.
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6.1. Na hipótese de a Proposta ter sido recepcionada com adiantamento do prêmio, iniciará, 
desde que solicitada pelo proponente na proposta de seguro, uma cobertura provisória a 
partir das 24 (vinte e quatro) horas da data da recepção do referido documento. 

6.2. No caso de aceite da proposta de seguros, a referida cobertura provisória será conside-
rada como de efetiva vigência do seguro e ratificada na apólice de seguros emitida.

6.3. No caso da recusa da proposta de seguros, e apenas para seguros com prazo de vigên-
cia igual ou superior a 12 (doze) meses, a cobertura provisória prevalecerá por mais 2 (dois) 
dias úteis após a formalização da recusa da Seguradora.

6.4. No caso da recusa da proposta de seguros e para seguros com prazo de vigência infe-
rior a 12 (doze) meses, a cobertura provisória se encerrará no exato momento desta recusa.

6.5. O disposto no item 6.3. não se aplica aos seguros estruturados com período intermi-
tente de cobertura, dentro de seu período de vigência.

6.6. No prazo máximo de 10 (dez) dias corridos, os valores pagos deverão ser devolvidos ao 
Proponente, descontada a parcela “Pró-Rata Temporis” relativa ao período em que prevale-
ceu a cobertura provisória.

6.7. Além disso, também será pago ao proponente o valor equivalente à atualização mone-
tária pela variação positiva do índice IPCA/IBGE – Índice de Preços ao Consumidor Amplo 
da Fundação Instituto Brasileiro de Geografia e Estatística, e, na hipótese de sua extinção, 
será utilizado o INPC/IBGE – Índice Nacional de Preços ao Consumidor (ou INPC/IBGE, se 
extinto), a partir da data do recebimento do adiantamento do prêmio até a data efetiva da 
restituição pela Seguradora.

6.8. Caso não seja cumprido o prazo máximo definido no item 6.6., o valor a ser pago ao 
proponente estará sujeito à aplicação de juros moratórios de 1,0% (um por cento) ao mês, 
a partir do primeiro dia posterior ao término do prazo fixado para devolução do prêmio até 
a data da efetiva restituição pela Seguradora.

7. A Seguradora obriga-se a entregar ao Contratante, no prazo máximo de 30 (trinta) dias, 
contado da data da aceitação da proposta, o documento probatório do contrato de seguro, 
que poderá ser disponibilizado em meio físico ou eletrônico, contendo, no mínimo, os seguin-
tes elementos:

I. A denominação, a qualificação completa e o número de registro da Seguradora no ór-
gão fiscalizador de seguros;

II. O nome do Segurado e, se distinto, o do Beneficiário, quando houver;

III. O nome do Estipulante, se aplicável;

IV. A data e o horário de início e término de vigência do contrato, bem como o modo de 
sua determinação;

V. O valor do seguro e a demonstração da regra de atualização monetária;

VI. Os interesses e os riscos garantidos;

VII. Os locais de risco compreendidos pela garantia;

VIII. Os interesses, os prejuízos e os riscos excluídos;
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IX. O nome, a qualificação e o domicílio do Corretor de Seguros que intermediou a con-
tratação;

X. Em caso de cosseguro organizado em apólice única, a denominação, a qualificação 
completa, o número de registro no órgão fiscalizador e a cota de garantia de cada cosse-
guradora, bem como a identificação da cosseguradora líder, de forma destacada;

XI. Se existir, o número de registro do produto no órgão fiscalizador competente; e

XII. O valor, o parcelamento e a composição do prêmio.

§ 1º A quantia segurada será expressa em moeda nacional, observadas as exceções legais; e

§ 2º A apólice conterá glossário dos termos técnicos nela empregados.

8. Não havendo pagamento de prêmio quando do protocolo da proposta, o início de vigência 
da cobertura deverá coincidir com a data da aceitação da proposta ou com data distinta, desde 
que expressamente acordada entre as partes.
 
CAPÍTULO XI - RENOVAÇÃO DE APÓLICES

1. A renovação desta Apólice NÃO é automática, submetendo-se à apresentação de proposta 
com antecedência mínima de 30 (trinta) dias em relação ao término de vigência da Apólice a 
ser renovada. A proposta de renovação poderá ou não ser aceita pela Seguradora, observan-
do-se o disposto no capítulo X – CONTRATAÇÃO DO SEGURO - PROPOSTA E ACEITAÇÃO 
destas Condições Gerais.

2. A renovação ou a prorrogação do seguro poderá ser intermediada por outro corretor de se-
guro, de livre escolha do Segurado ou do estipulante.
 
CAPÍTULO XII - SEGURO CUMULATIVO (CONCORRÊNCIA DE APÓLICES)

1. Regra Geral: não é permitida a contratação de mais de uma apólice para o mesmo interesse 
e risco cobertos por esta modalidade, salvo nas exceções previstas em lei e neste contrato.

2. Exceções: a contratação de apólices adicionais para o mesmo interesse e risco somente 
será admitida nas seguintes situações:

·	 Filiais não abrangidas pela apólice principal, desde que discriminadas expressamente;

·	 Mercadorias ou operações específicas não cobertas pela apólice principal;

·	 Valor do embarque superior ao limite máximo de garantia da apólice principal, desde que a 
Seguradora principal recuse formalmente ampliar a cobertura.

3. Procedimentos Obrigatórios: nessas hipóteses, o Segurado deverá:

·	 Comunicar previamente todas as Seguradoras envolvidas sobre a existência de outras 
apólices;

·	 Garantir que a soma das importâncias seguradas não ultrapasse o valor do interesse ga-
rantido;

·	 Incluir menção expressa à existência das demais apólices em cada contrato.
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4. Rateio de Indenização: em caso de sinistro, a indenização será dividida proporcionalmente 
entre as Seguradoras, respeitando os limites de cada apólice e o valor do prejuízo efetivamen-
te comprovado, sendo vedado o recebimento de valor superior ao dano real.

5. Descumprimento: o não cumprimento das regras acima poderá acarretar restrição de co-
bertura ou ressarcimento, conforme previsto em lei e neste contrato.
 
CAPÍTULO XIII - AVERBAÇÕES

1. O Segurado assume a obrigação de averbar, junto à Seguradora, todos os embarques abran-
gidos pela apólice, antes da saída do veículo transportador, com base nos conhecimentos 
emitidos, em rigorosa sequência numérica, mediante transmissão eletrônica do arquivo do 
Conhecimento de Transporte Eletrônico (CT-e), no padrão estabelecido na legislação, ou do-
cumento fiscal equivalente.

1.1. Após a averbação do seguro, nos casos em que for obrigatória a emissão do Manifes-
to Eletrônico de Documentos Fiscais (MDF-e), o Segurado deverá, mediante transmissão 
eletrônica, efetuar a entrega do arquivo completo desse documento, também em rigorosa 
sequência numérica e antes do início da viagem.

2. Nos termos do Art. 47 da Lei 15.040/2024, quando o seguro exigir informações contínuas 
ou averbações de globalidade de riscos e interesses, a omissão do Segurado, desde que com-
provada, IMPLICARÁ A PERDA DA GARANTIA, SEM PREJUÍZO DA DÍVIDA DO PRÊMIO.

2.1. A sanção de perda da garantia será aplicável ainda que a omissão seja detectada após a 
ocorrência do sinistro.

2.2. O Segurado poderá afastar a aplicação da sanção de perda da garantia consignando a 
diferença de prêmio e provando a casualidade da omissão e sua boa-fé.

 
CAPÍTULO XIV - FORMAS DE CONTRATAÇÃO E DE PAGAMENTO DO 
PRÊMIO

1. Este seguro é contratado a Primeiro Risco Absoluto, tendo por objetivo garantir, nos ter-
mos destas Condições Contratuais, o pagamento de indenização ao Segurado pelos danos 
devidamente comprovados causados à carga transportada, até o Limite Máximo de Indeniza-
ção correspondente à Cobertura contratada e o Limite Máximo de Garantia.

2. As apólices poderão ser contratadas nas seguintes modalidades:

2.1. Apólice de Averbação: destina-se a cobrir diversos embarques, sendo estes comuni-
cados à Seguradora através de formulário ou meio eletrônico, denominado averbação.

2.1.1. Forma de pagamento do prêmio: faturamento mensal com prazo de até 30 (trinta) 
dias a contar da data da emissão da fatura.

2.2. Apólice Anual com prêmio fracionado: é aquela destinada a cobrir diversos embar-
ques, com prêmio fixo ou ajustável.

2.2.1. Forma de pagamento do prêmio: de conformidade com o disposto no Capítulo 
XVII - PAGAMENTO DO PRÊMIO, destas Condições Gerais.
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CAPÍTULO XV - PRAZO DO SEGURO

1.	 Na apólice deverão constar as datas de início e fim de vigência.

1.1.	As apólices terão seu início e término de vigência às 24 (vinte e quatro) horas das datas 
para tal fim neles indicadas.

 
CAPÍTULO XVI - PRÊMIO

1. Na emissão da apólice será feita a cobrança do prêmio inicial (prêmio depósito) calculado 
sobre o valor estipulado como Limite Máximo de Garantia (LMG) por veículo/acúmulo.

§ 1º Durante a vigência da apólice, o prêmio inicial será reajustado sempre que, por solicita-
ção do Segurado e com a concordância da Seguradora, for aumentado o Limite Máximo de 
Garantia (LMG) por veículo/acúmulo, fixado na apólice.

§ 2º O valor do prêmio inicial pago será levado a crédito do Segurado no pagamento da sua 
última conta mensal, atualizado de acordo com o índice estabelecido nas normas em vigor.

2. O valor do prêmio será calculado com base no valor dos bens ou mercadorias, declarados 
no conhecimento ou manifesto de carga e na averbação, e nas taxas do seguro, ressalvado o 
disposto no item 2 constante no Capítulo VIII destas Condições Gerais.

3. A cobrança do prêmio será feita através de fatura mensal, e a correspondente Ficha de Com-
pensação ou documento equivalente, englobando todo o movimento averbado pelo Segura-
do durante cada mês.

4. A entrega da apólice ao Segurado será feita mediante o pagamento do prêmio inicial.
 
CAPÍTULO XVII - PAGAMENTO DO PRÊMIO

1. Fica entendido e ajustado que qualquer indenização, por força do presente contrato, so-
mente passará a ser devida depois que o pagamento do prêmio tiver sido realizado pelo Se-
gurado, o que deve ser feito, no máximo, até a data limite prevista para este fim, na Ficha de 
Compensação ou documento equivalente.

2. A data limite para pagamento do prêmio não poderá ultrapassar o 30º (trigésimo) dia da 
emissão da apólice, da fatura ou da conta mensal, do aditivo de renovação, dos aditivos ou en-
dossos dos quais resulte aumento do prêmio. 

3. Quando a data limite coincidir com dia em que não haja expediente bancário, o pagamento 
do prêmio poderá ser efetuado no primeiro dia útil subsequente. A Seguradora encaminhará 
o documento de cobrança diretamente ao Segurado ou seu representante, ou, ainda, por ex-
pressa solicitação de qualquer um destes, ao corretor de seguros, observada a antecedência 
mínima de 5 (cinco) dias úteis, em relação à data do respectivo vencimento.

4. Fica, ainda, entendido e ajustado que, se o sinistro ocorrer dentro do prazo de pagamento 
do prêmio sem que esse se ache efetuado, o direito à indenização não ficará prejudicado, des-
de que o prêmio respectivo seja pago dentro daquele prazo.

5. Decorridos os prazos referidos nos artigos anteriores sem que tenha sido quitado o docu-
mento de cobrança, a apólice ficará automaticamente e de pleno direito cancelada, indepen-
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dentemente de qualquer interpelação judicial ou extrajudicial, sem que caiba restituição de 
quaisquer parcelas do prêmio, eventualmente já pagas.

6. Os embarques averbados antes do cancelamento da apólice, cujos prêmios tenham sido 
pagos, terão cobertura até o fim de suas respectivas viagens.

7. Caso o prêmio venha a ser pago por risco decorrido, será o mesmo cobrado por via exe-
cutiva, nos termos do Artigo 27 do Decreto-Lei n.º 73, de 21.11.66, sujeito a débito, além da 
atualização monetária, aos juros mensais previstos na legislação em vigor, calculados “pro rata 
die”, até o efetivo pagamento, acrescido, ainda, o débito da multa penal, conforme legislação 
vigente, incidente sobre o total da dívida, sem prejuízo do ressarcimento das despesas que a 
Seguradora tiver de arcar para o recebimento de seu crédito.
 
CAPÍTULO XVIII - COMUNICAÇÃO E COMPROVAÇÃO DO SINISTRO/
OBRIGAÇÕES DO SEGURADO

1.	Cláusula Geral de Colaboração e Boa-fé

O Segurado deverá colaborar com a Seguradora e não praticar atos em seu detrimento, sob 
pena de responder pelos prejuízos a que der causa, cabendo-lhe:

I. Informar prontamente à Seguradora as comunicações recebidas que possam gerar recla-
mação futura;

II. Fornecer documentos e outros elementos solicitados pela Seguradora;

III. Comparecer aos atos processuais para os quais for intimado;

IV. Abster-se de agir em detrimento dos direitos e das pretensões da Seguradora.

O Segurado deverá empreender os melhores esforços para informar os terceiros prejudicados 
sobre a existência e o conteúdo do seguro contratado.

2.	Aviso, Informações e Medidas para Minorar Danos

Ao tomar ciência do sinistro ou da iminência de sua ocorrência, com o objetivo de evitar preju-
ízos à Seguradora, o Segurado ou o Beneficiário se obriga a:

a) Avisar prontamente a Seguradora, por qualquer meio idôneo indicado por esta, e seguir 
suas instruções para a contenção ou o salvamento;

b) Prestar todas as informações de que disponha sobre o sinistro, suas causas e consequ-
ências, sempre que questionado a respeito pela Seguradora; e

c) Tomar as providências necessárias e úteis para evitar ou minorar seus efeitos, exceto se 
colocarem em perigo interesses relevantes do Segurado, do Beneficiário ou de terceiros, ou 
se implicarem sacrifício acima do razoável.

No caso de paralisação de veículo por motivo de sinistro, o Segurado enviará ao local outro 
veículo para o devido socorro e transbordo de toda a carga; prosseguirá viagem até o destino 
ou retornará à origem, à filial ou à agência mais próxima, ou, ainda, recolherá a carga a um ar-
mazém, sob sua responsabilidade.

3.	Instrução do Pedido e Documentos

O Segurado deverá instruir seu pedido de indenização com os documentos comprobatórios 
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da causa, natureza e extensão da perda ou dano material, além dos demais documentos bá-
sicos e indispensáveis à regulação, nos termos das Condições deste contrato e da relação de 
documentos prevista no Capítulo XIX – Regulação e Liquidação de Sinistros.

A Seguradora orienta que o aviso de sinistro e a entrega de documentos sejam feitos, prefe-
rencialmente, pelos formulários e canais oficiais disponibilizados pela Seguradora, para asse-
gurar rastreabilidade e celeridade. 

4.	Preservação de Direitos em Face de Terceiros

O Segurado deverá assegurar que todos os direitos contra transportadores, depositários ou 
terceiros estejam devidamente preservados e exercidos, observado o disposto na legislação 
em vigor.

5.	Proibição de Alteração do Local e dos Elementos do Sinistro

O Segurado e o Beneficiário não podem fazer modificações no local do sinistro, nem destruir 
ou alterar qualquer elemento relacionado ao ocorrido.

a) No caso de descumprimento culposo, o Segurado ou Beneficiário arcará com as despe-
sas adicionais necessárias para a regulação e a liquidação do sinistro; e

b) No caso de descumprimento doloso ou por culpa grave equiparável ao dolo, a Segurado-
ra ficará isenta de pagar a indenização ou o capital segurado.

6.	Penalidades pelo Descumprimento e Exceções

Se o descumprimento dos deveres previstos neste capítulo for decorrente de dolo ou culpa 
grave equiparável ao dolo, implica a perda do direito à indenização ou ao capital pactuado, sem 
prejuízo da dívida de prêmio e da obrigação de ressarcir as despesas efetuadas pela Seguradora. 
Se o descumprimento for culposo (negligência), implica a perda parcial do direito à indeniza-
ção, limitada ao valor equivalente aos danos decorrentes da omissão.

Não se aplicam as penalidades acima se o Segurado ou Beneficiário provar que a Seguradora 
tomou ciência oportunamente do sinistro e das informações por outros meios idôneos. Nos 
termos da lei, a penalidade não se aplica quando o descumprimento decorrer de ato praticado 
exclusivamente por representante, em prejuízo do Segurado ou Beneficiário.

7.	Deveres de Informação Durante a Vigência (Agravação e Alterações Relevantes)

I.	O Segurado se obriga a comunicar à Seguradora, com exatidão, todas as circunstâncias 
que possam influir na aceitação do seguro ou na fixação da taxa do prêmio, não apenas 
contemporâneas à contratação, mas também as que se verifiquem, ou cuja verificação 
seja previsível, no curso da vigência da apólice;

II.	Deverá dar imediato aviso à Seguradora, por escrito, ao longo de toda a vigência da 
apólice, acerca de qualquer alteração das informações contidas na proposta que origi-
nou a emissão da apólice, bem como de qualquer circunstância que possa influir no esta-
do do risco, alterando-o, modificando-o ou ampliando-o; e

III.	Deverá comunicar, de imediato, qualquer incidente alheio à sua vontade suscetível de 
agravar o risco, sob pena de perda do direito à garantia se ficar comprovado que silenciou 
de má-fé.
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7.1. A Seguradora poderá cancelar o contrato mediante comunicação escrita ao Segurado 
dentro de 15 (quinze) dias do recebimento do aviso de agravação, produzindo efeitos 30 
(trinta) dias após a comunicação.

8.	Medidas de Salvamento e Proteção

Medidas tomadas pelo Segurado ou pela Seguradora, com o objetivo de salvar, proteger ou re-
cuperar o objeto segurado, não serão consideradas renúncia ou aceitação de abandono, nem 
prejudicarão direitos de qualquer parte.

9.	Dever de Informação a Terceiros Prejudicados

Sem prejuízo das obrigações acima, o Segurado deverá empreender os melhores esforços 
para informar os terceiros prejudicados sobre a existência e o conteúdo do seguro contratado, 
inclusive quando cientificado de reclamações, notificações ou citações que possam envolver 
responsabilidade coberta por esta apólice.
 
CAPÍTULO XIX - REGULAÇÃO E LIQUIDAÇÃO DE SINISTROS

A regulação e liquidação de sinistros seguem um fluxo transparente, garantindo os direitos do 
Segurado, Beneficiário e terceiros prejudicados, bem como a segurança jurídica da Segurado-
ra.

1. Comunicação e Investigação

Ao receber uma reclamação de sinistro, seja do Segurado, Beneficiário ou terceiro prejudicado, 
a Seguradora investigará as causas e efeitos do evento, apurando os valores devidos. A realiza-
ção dos procedimentos de regulação e liquidação não implica reconhecimento automático da 
obrigação de pagamento pela Seguradora.

2. Prestação de Serviços e Decisão

A Seguradora pode contratar reguladores e liquidantes para atuar em seu nome, mantendo 
sempre a prerrogativa da decisão final sobre a existência de cobertura e o valor devido.

3. Documentação

Para regulação dos sinistros, são considerados documentos básicos:

·	 Carta comunicando o sinistro e detalhando o prejuízo;

·	 Manifesto de Carga;

·	 Conhecimento de Transporte Rodoviário (DACTE) – ressalvado quando necessário;

·	 Notas Fiscais (DANFE);

·	 Boletim de Ocorrência Policial;

·	 Laudo de Localização, Apreensão e Entrega do Veículo Transportador;

·	 CNH do motorista do veículo transportador;

·	 Declaração do motorista;

·	 RG e CPF do(s) ajudante(s);
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·	 CRLV do veículo transportador;

·	 RG e CPF do proprietário do veículo transportador (se pessoa física);

·	 Documentos comprobatórios do Gerenciamento de Risco;

·	 Quando a carga for veículo: NF em nome da Essor e RENAVE em nome da Essor.

Documentos para liquidação administrativa:

·	 Documentos dos sócios;

·	 Comprovante de endereço atualizado;

·	 Cartão do CNPJ;

·	 Comprovante bancário;

·	 Contrato Social (última alteração) e Ata (caso houver);

·	 Procuração, caso o sócio não faça parte do contrato social;

·	 Formulário da Circular 612 devidamente preenchido, assinado e carimbado pelo proprie-
tário legal da mercadoria (pode ser assinatura digital).

A Seguradora poderá solicitar documentos complementares, desde que fundamentados e 
necessários à regulação.

4. Manifestação sobre Cobertura

4.1. A Seguradora deverá manifestar-se sobre a existência de cobertura no prazo máximo 
de 30 (trinta) dias, contado da data de apresentação da reclamação ou aviso de sinistro 
acompanhado de todos os documentos básicos.

4.1.1. O prazo poderá ser suspenso por solicitação justificada de documentos com-
plementares, limitada a:

I.	Até 2 (duas) suspensões para seguros em geral; 

II.	Até 1 (uma) suspensão para seguros de veículos automotores ou seguros cuja 
importância segurada não exceda 500 (quinhentas) vezes o salário-mínimo vigen-
te.

4.1.2. Cada suspensão reiniciará no primeiro dia útil subsequente ao atendimento da so-
licitação; e

4.1.3. Decorrido o prazo sem manifestação, a Seguradora decairá do direito de recusar a 
cobertura (art. 86, caput).

5. Adiantamento Parcial e Pagamento da Indenização

Sempre que possível, a regulação e liquidação serão simultâneas. Havendo sinistro coberto 
e valores parciais a pagar, a Seguradora deverá, em até 30 (trinta) dias após o recebimento de 
todos os documentos básicos, efetuar adiantamentos ao Segurado ou Beneficiário. Reconhe-
cida a cobertura e apurados os valores devidos, a Seguradora deverá pagar a indenização em 
até 30 (trinta) dias, apresentando ao interessado o cálculo fundamentado. O atraso no paga-
mento sujeita a Seguradora à multa de 2% (dois por cento) sobre o valor devido, corrigido pelo  



33

S
E

G
U

R
O

 R
C

-D
C

 –
 C

O
N

D
IÇ

Õ
E

S
 C

O
N

T
R

A
T

U
A

IS

IPCA/IBGE (ou INPC/IBGE, se extinto), acrescido de juros legais de 1% (um por cento) ao mês 
e responsabilidade por perdas e danos desde a data em que o pagamento deveria ter ocorrido.

6. Prazo Estendido

A autoridade reguladora pode definir prazo maior para verificação ou liquidação de sinistros 
complexos, limitado a 120 (cento e vinte) dias.

7. Liquidação e Pagamento ao Terceiro

A Seguradora liquidará o sinistro, pagando diretamente ao terceiro reclamante, com anuência 
do Segurado. Alternativamente, poderá autorizar o Segurado a efetuar o pagamento, devendo 
reembolsá-lo nos termos e prazo do item 8 abaixo.

8. Reembolso ao Segurado e Anuência Prévia para Pagamentos e Despesas Emergenciais

8.1. Definição: considera-se anuência prévia a autorização expressa da Seguradora para 
que o Segurado realize pagamentos a terceiros ou despesas destinadas a minorar danos, 
salvar bens ou evitar o sinistro.

8.2. Prazo para Reembolso: 

•	 Regra geral: quando a anuência prévia incluir cobertura, valor e condições, o reembolso 
será efetuado em até 10 (dez) dias corridos após a entrega dos comprovantes.

•	 Exceção: se houver divergência entre o autorizado e o pago ou inconsistência docu-
mental, aplica-se o prazo legal de 30 (trinta) dias, com possibilidade de suspensão con-
forme a Lei 15.040/24.

8.3. Documentos exigidos: comprovantes do pagamento, prova da anuência, relatório jus-
tificativo, fotos ou laudos, identificação do terceiro.

8.4. Correção Monetária e Penalidades

a) Correção monetária: aplicável independentemente de atraso da Seguradora, desde 
a data do desembolso efetuado pelo Segurado até o efetivo pagamento, conforme ín-
dice pactuado ou, na ausência deste, pelo IPCA/IBGE (ou pelo INPC/IBGE, caso o IPCA 
seja extinto);

b) Penalidades em caso de atraso da Seguradora:

•	 Multa moratória: percentual de 2% (dois por cento) sobre o valor devido, já corrigi-
do monetariamente;

•	 Juros de mora: à razão de 1% (um por cento) ao mês, contados exclusivamente 
em caso de atraso da Seguradora, a partir do primeiro dia útil subsequente ao térmi-
no do prazo contratual ou legal para pagamento; e

•	 Responsabilidade por perdas e danos.

9. Despesas de Regulação

Todas as despesas com regulação e liquidação do sinistro correm por conta da Seguradora, 
exceto aquelas relativas à apresentação de documentos básicos e ordinários em poder do in-
teressado.
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10. Recusa de Cobertura

Em caso de recusa, total ou parcial, a Seguradora informará o motivo por escrito e entregará 
ao Segurado o relatório de regulação e os documentos que fundamentaram a decisão, exceto 
aqueles protegidos por sigilo legal ou que possam prejudicar terceiros, salvo ordem judicial ou 
arbitral. Novos fatos poderão fundamentar alteração da decisão.

11. Defesas e Transações

A indenização está sujeita aos mesmos acessórios legais incidentes sobre a dívida do respon-
sável, incluindo atualização monetária, juros e demais encargos previstos em lei. A Segura-
dora poderá opor aos terceiros prejudicados as defesas fundadas no contrato de seguro que 
tiver contra o Segurado antes do sinistro, bem como todas as defesas que contra eles possuir. 
Também poderá celebrar transação com terceiros prejudicados, sem que isso implique reco-
nhecimento de responsabilidade do Segurado ou prejuízo àqueles a quem é imputada a res-
ponsabilidade.

12. Pluralidade de Prejudicados

Se houver pluralidade de terceiros prejudicados em um mesmo evento, a Seguradora ficará 
liberada com a prestação da totalidade das indenizações decorrentes da garantia do seguro a 
um ou mais prejudicados, sempre que ignorar a existência dos demais. 
 
CAPÍTULO XX - DEFESA EM JUÍZO CIVIL

1. Intervenção da Seguradora e Defesa do Segurado

A Seguradora poderá intervir na ação judicial, na qualidade de assistente, ficando o Segurado 
obrigado a assumir a sua própria defesa, nomeando advogado de sua escolha.

2. Reembolso de Custas e Honorários

A Seguradora reembolsará as custas judiciais e os honorários do(s) advogado(s) de defesa do 
Segurado, conforme previsto na Cobertura Adicional n.º 07 para Despesas com Custos de 
Defesa, quando contratualmente estabelecido. O reembolso dos honorários do advogado do 
reclamante será devido apenas quando o pagamento decorrer de sentença judicial ou acordo 
autorizado pela Seguradora, desde que o valor, somado à quantia pela qual o Segurado é civil-
mente responsável, não ultrapasse a Importância Segurada fixada para o embarque.

3. Nomeação de Advogados Distintos

Caso o Segurado e a Seguradora nomeiem advogados diferentes, e não haja previsão contra-
tual para o reembolso das custas judiciais e honorários do(s) advogado(s) de defesa do Se-
gurado, cada parte será responsável, individualmente, pelos gastos integrais das respectivas 
contratações.

4. Comunicação e Integração Processual

Quando a pretensão do terceiro prejudicado for exercida exclusivamente contra o Segurado, 
este deverá cientificar a Seguradora tão logo seja citado para responder à demanda, disponi-
bilizando os elementos necessários para o conhecimento do processo.

Parágrafo único. O Segurado poderá chamar a Seguradora a integrar o processo, na condi-
ção de litisconsorte, sem responsabilidade solidária.
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CAPÍTULO XXI - OBRIGAÇÕES DO SEGURADO

1. O Segurado se obriga a:

a) Observar todas as exigências legais relacionadas com a proteção e a segurança das 
operações de transporte;

b) Adotar precauções tendentes a evitar as ocorrências previstas no Capítulo II destas 
Condições Gerais;

c) Cadastrar o(s) motorista(s), seu(s) ajudante(s), seu(s) veículo(s) transportador(es), 
bem como o(s) proprietário(s) desse(s) veículo(s), quando for o caso, em “Ficha de Ca-
dastro” apropriada;

d) Exigir a apresentação e conferir rigorosamente os seguintes documentos do(s) 
motorista(s) e do(s) veículo(s) transportador(es): Carteira Nacional de Habilitação, 
Cédula de Identidade, Inscrição no Registro Nacional de Transportadores Rodoviários 
de Carga (RNTRC) da Agência Nacional de Transportes Terrestres (ANTT), Inscrição 
no INSS, Certificado de Registro e Licenciamento de Veículo - CRLV, assim como a nu-
meração do(s) chassi(s) e placa(s) do(s) veículo(s);

e) Arquivar, na “Ficha de Cadastro”, cópia da Cédula de Identidade do(s) motorista(s) 
e do(s) ajudante(s), do CRLV e do RNTRC;

f) Coletar, na “Ficha de Cadastro”, as impressões digitais do(s) motorista(s) e do(s) 
ajudante(s), bem como a fotografia deles, no ato do cadastramento;

g) Dar imediato aviso à Seguradora no caso de interrupção não programada da via-
gem ou demora no prazo de sua duração normal, assim que tiver conhecimento de tal 
ocorrência;

h) Utilizar de todos os meios legais para descobrir os autores do evento danoso, pro-
movendo para tal fim as necessárias medidas policiais e judiciais, conservando os ves-
tígios e indícios do delito praticado, permitindo ainda a realização de todas as diligên-
cias que as autoridades ou a Seguradora julgarem necessárias;

i) Autorizar a Seguradora, sempre que esta julgar conveniente, a adotar as providên-
cias relacionadas com o inquérito e as investigações policiais, outorgando-lhe, por 
meio hábil, todos os poderes necessários para tal fim; 

j) Reconhecer à Seguradora, o direito de comprovar a exatidão das declarações, de 
exigir os originais de quaisquer documentos que se relacionem com o seguro, de exa-
minar livros e de proceder às inspeções que julgar necessárias, comprometendo-se, o 
Segurado, a facilitar, por todos os meios ao seu alcance, as verificações que se fizerem 
necessárias, dentro da mais estrita boa-fé a que se refere o artigo 765 do Código Civil 
Brasileiro;

k) Comunicar à Seguradora imediatamente, logo após o conhecimento do fato causa-
dor dos prejuízos indenizáveis por este seguro, inclusive expectativa de sinistro, pelo 
meio mais rápido ao seu alcance, sem prejuízo da comunicação escrita;
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l) Dar ciência à Seguradora e dela obter concordância de toda e qualquer decisão que 
implique aumento do prejuízo, em caso de expectativa de sinistro.

§ 1º As obrigações previstas nas alíneas “c” a “f” acima são extensivas às empresas sub-
contratadas pelo Segurado ou que com ele operem em regime de tráfego mútuo.

§ 2º As obrigações previstas nas alíneas “c” a “f”, e no parágrafo 1º deste artigo, poderão 
ser substituídas por sistema de cadastramento prévio, devidamente aprovado pela Se-
guradora.

§ 3º As obrigações acima, também se aplicam aos Segurados transportadores autôno-
mos.

 
CAPÍTULO XXII - ISENÇÃO DE RESPONSABILIDADE

1. A Seguradora ficará isenta de toda e qualquer responsabilidade ou obrigação decorren-
tes deste seguro, sem qualquer pagamento ao terceiro prejudicado ou reembolso ao Segu-
rado, quando:

a) O Segurado não cumprir integralmente quaisquer obrigações previstas no presen-
te contrato;

b) Não tiver sido contratado o Seguro Obrigatório de Responsabilidade Civil do Trans-
portador Rodoviário - Carga para os bens ou mercadorias objeto deste seguro, inclu-
sive por eventuais transportadores subcontratados pelo Segurado;

c) O Segurado não averbar nesta apólice todos os embarques nela abrangidos e efetu-
ados sob a sua responsabilidade, ressalvadas as hipóteses presentes no item 2 cons-
tante no Capítulo VIII e no item 6 constante no Capítulo XII destas Condições Gerais;

d) O Segurado não se enquadrar na definição de Transportador Rodoviário de Carga, 
conforme o item 1 do Capítulo I destas Condições Gerais;

e) O Segurado praticar qualquer fraude e/ou falsidade que tenham influído na aceita-
ção do risco ou nas condições do seguro;

f) O Segurado transgredir os prazos, não fizer as comunicações devidas, ou dificultar 
qualquer exame ou diligência necessária para a ressalva de direitos em relação a ter-
ceiros ou para a redução dos riscos e prejuízos, ou, ainda, deixar de  cumprir as demais 
obrigações deste contrato de seguro;

g) O Segurado agir de má-fé com relação à ocorrência do sinistro e aos danos cau-
sados pelo mesmo, desviar ou ocultar, no todo ou em parte, os bens ou mercadorias 
sobre os quais verse a reclamação;

i) Agravar intencionalmente o risco.

Parágrafo único. Além dos casos previstos em Lei ou nestas Condições Gerais, a Segura-
dora ficará isenta de qualquer obrigação decorrente desta apólice se o Segurado for acio-
nado judicialmente e deixar de comparecer nas audiências designadas e/ou não elaborar 
sua defesa e/ou não estiver devidamente representado no processo judicial (revelia).
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CAPÍTULO XXIII - PERDA DE DIREITO À INDENIZAÇÃO

1. Dever de Informar na Formação do Contrato

O Segurado ou Estipulante deve fornecer todas as informações necessárias à aceitação da 
proposta e à fixação do prêmio, conforme questionário apresentado pela Seguradora.

1.1. O descumprimento doloso do dever de informar implica perda total da garantia, sem 
prejuízo da dívida de prêmio e da obrigação de ressarcir as despesas efetuadas pela Segu-
radora.

1.2. O descumprimento culposo implica redução proporcional da garantia, considerando 
a diferença entre o prêmio pago e o que seria devido caso as informações corretas fossem 
prestadas.

1.3. Se as informações omitidas tornarem a garantia tecnicamente impossível ou corres-
ponderem a risco não normalmente aceito pela Seguradora, o contrato será extinto, sem 
prejuízo da obrigação de ressarcir despesas.

2. Deveres em Caso de Sinistro ou Iminência

Ao tomar ciência do sinistro ou de sua iminência, o Segurado deve: 

a) Adotar providências úteis para evitar ou minorar seus efeitos;

b) Avisar prontamente a Seguradora por meio idôneo e seguir suas instruções;

c) Prestar todas as informações disponíveis sobre o sinistro, suas causas e consequên-
cias.

2.1. O descumprimento doloso desses deveres implica perda total do direito à indeniza-
ção, sem prejuízo da dívida de prêmio e da obrigação de ressarcir despesas.

2.2. O descumprimento culposo implica perda parcial, limitada ao valor dos danos decor-
rentes da omissão.

2.3. Não se aplica a penalidade dos incisos II e III se o Segurado provar que a Seguradora 
tomou ciência do sinistro e das informações por outros meios.

2.4. As providências do inciso I não serão exigíveis se implicarem sacrifício excessivo ou ris-
co relevante.

3. Hipóteses de Perda Total da Garantia

O Segurado ou Beneficiário perderá totalmente o direito à indenização, e a Seguradora ficará 
isenta da obrigação de indenizar, nas seguintes situações:

3.1. Provocação dolosa do sinistro.

3.2. Descumprimento doloso de obrigações contratuais.

3.3. Atos que impeçam ou prejudiquem a apuração do sinistro, como ocultação ou desvio 
de bens, destruição ou alteração de elementos, fraude ou má-fé.

3.4. Agravamento intencional e relevante do risco, sem comunicação à Seguradora.

3.5. Inadimplência no pagamento da primeira parcela ou parcela única do prêmio, implican-
do resolução automática do contrato.
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Previsão Contratual Complementar: para fins desta apólice, culpa grave será equiparada ao 
dolo, implicando perda total da garantia, sem prejuízo da dívida de prêmio e da obrigação de 
ressarcir as despesas efetuadas pela Seguradora.

Exceção Legal: não se aplica a penalidade quando o ato doloso for praticado exclusivamente 
pelo representante, em prejuízo do Segurado ou Beneficiário, conforme art. 10, parágrafo úni-
co, II da Lei n.º 15.040/2024.

4. Fraude na Reclamação

A fraude cometida por ocasião da reclamação do sinistro implica perda do direito à garantia, 
liberando a Seguradora do dever de indenizar.
 
CAPÍTULO XXIV - INSPEÇÕES

1. A Seguradora poderá proceder, a qualquer momento, a inspeções e verificações que consi-
derar necessárias ou convenientes, com relação ao seguro e ao prêmio, e o Segurado assume a 
obrigação de fornecer os esclarecimentos, os elementos e as provas que lhe forem solicitados 
pela Seguradora.

Parágrafo único. Os custos relativos às inspeções e verificações serão de responsabilidade 
da Seguradora.

 
CAPÍTULO XXV - RESCISÃO E CANCELAMENTO

1. Este contrato não poderá ser cancelado unilateralmente pela Seguradora de forma desmo-
tivada, nem de modo que subtraia sua eficácia fora das hipóteses previstas em lei.

1.1. O Segurado, o estipulante e a Seguradora poderão estabelecer, por mútuo acordo, hi-
póteses de encerramento do contrato, desde que observados os requisitos do art. 421-A 
do Código Civil Brasileiro.

2. RESOLUÇÃO DO CONTRATO

2.1. Limitação à Resolução Unilateral

Este contrato não poderá ser cancelado unilateralmente pela Seguradora de forma desmo-
tivada, nem de modo que subtraia sua eficácia fora das hipóteses previstas nesta cláusula.

Parágrafo único. O Segurado, o Estipulante e a Seguradora poderão estabelecer, por 
mútuo acordo, hipóteses adicionais de encerramento do contrato, com base no artigo 
421-A do Código Civil, desde que observados os requisitos legais aplicáveis.

2.2. Hipóteses de Resolução

2.2.1. Por causas relacionadas ao interesse garantido: inexistência ou impossibilidade de 
interesse legítimo no momento da contratação; extinção do interesse legítimo durante a 
vigência do contrato; desaparecimento do risco, com devolução proporcional do prêmio.

2.2.2. Por inadimplemento. A mora relativa à prestação única ou à primeira parcela do 
prêmio resolve automaticamente o contrato, independentemente de notificação, res-
salvado o direito da Seguradora ao recebimento do valor proporcional ao período de co-
bertura já decorrido.
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A inadimplência das demais parcelas implicará suspensão imediata da garantia, median-
te notificação prévia ao Segurado, ao Estipulante e ao responsável pelo pagamento, con-
cedendo prazo mínimo de 15 (quinze) dias para purgação da mora. Persistindo a inadim-
plência, o contrato poderá ser resolvido após 30 (trinta) dias contados do vencimento 
original da parcela inadimplida, desde que a notificação contenha advertência expressa 
sobre a suspensão e o cancelamento.

Durante o período de suspensão, não haverá cobertura para sinistros ocorridos, e a re-
solução não poderá ocorrer antes de esgotado o período de cobertura proporcional aos 
prêmios pagos, conforme disposto na Lei n.º 15.040/24.

2.2.3. Por agravamento relevante do risco: quando não for tecnicamente possível garan-
tir o novo risco, hipótese em que o contrato será resolvido com antecedência mínima de 
30 (trinta) dias, mediante notificação; quando o aumento do prêmio por agravamento 
relevante for superior a 10% (dez por cento) e o Segurado recusar a alteração contratual.

2.2.4. Por transferência do interesse garantido: quando a cessão do seguro implicar au-
mento relevante do risco ou descumprimento dos requisitos técnicos exigidos, hipótese 
em que a Seguradora poderá resolver o contrato no prazo de 15 (quinze) dias após a co-
municação.

2.2.5. Por esgotamento de garantias: esgotamento do limite máximo de indenização; 
esgotamento do limite máximo de garantia.

2.2.6. Por perda de direitos: perda do direito do Segurado, conforme previsto na cláusula 
específica sobre perda de garantia.

2.2.7. Outras hipóteses contratuais: decorrido o prazo de 6 (seis) meses sem que o Se-
gurado tenha averbado qualquer embarque (quando aplicável); falência ou liquidação ju-
dicial ou extrajudicial da empresa segurada.

2.3. Forma e Efeitos da Resolução

A resolução será comunicada por meio idôneo que comprove o recebimento pelo Segura-
do, produzindo efeitos nos prazos previstos nesta cláusula. A Seguradora deverá restituir a 
diferença de prêmio, deduzidas as despesas realizadas, ressalvado seu direito ao ressarci-
mento de custos de contratação.

Parágrafo adicional: nos casos de resolução decorrentes de descumprimento doloso, 
fraude, má-fé ou culpa grave equiparada ao dolo pelo Segurado, não haverá devolução 
do prêmio, permanecendo o dever de quitar valores proporcionais ao período de cober-
tura e ressarcir despesas efetivamente realizadas pela Seguradora, incluindo custos de 
regulação e contratação, conforme previsto na Lei n.º 15.040/24.

2.4. Regras sobre Devolução do Prêmio

2.4.1. Haverá devolução proporcional do prêmio, deduzidas as despesas realizadas pela 
Seguradora, nas hipóteses de extinção ou redução relevante do interesse garantido; de-
saparecimento do risco; resolução por agravamento do risco ou transferência do inte-
resse, quando não houver má-fé do Segurado; e

2.4.2. Não haverá devolução do prêmio quando a resolução decorrer de descumprimen-
to doloso ou culpa grave equiparada ao dolo pelo Segurado; fraude na reclamação do si-
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nistro; perda da garantia por ato ilícito ou má-fé; inadimplência da primeira parcela ou 
parcela única do prêmio.

 
CAPÍTULO XXVI - REDUÇÃO DE RISCO

1. Salvo disposição em contrário, a diminuição do risco no curso do contrato não acarreta a 
redução do prêmio estipulado; mas, se a redução do risco for considerável, o Segurado poderá 
exigir a revisão do prêmio, ou o cancelamento do contrato.
 
CAPÍTULO XXVII - SUB-ROGAÇÃO DE DIREITOS

1. A Seguradora, ao pagar a correspondente indenização, por motivo de sinistro coberto pela 
presente apólice de seguro, ficará automaticamente sub-rogada em todos os direitos e ações 
que competirem ao Segurado, contra terceiros, obrigando-se o Segurado a facilitar os meios 
ao pleno exercício dessa sub-rogação.

§ 1º A Seguradora não pode se valer do instituto da sub-rogação contra o Segurado; 

§ 2º Fica entendido e acordado que, quando as mercadorias forem transportadas por trans-
portadores subcontratados, ficam esses, para todos os efeitos, equiparados a prepostos 
do Segurado, não cabendo, portanto, ação regressiva contra tais subcontratados, desde 
que o conhecimento rodoviário emitido para o respectivo transporte seja, de fato, do pró-
prio Segurado e emitido obrigatoriamente antes do início dos riscos; e

§ 3º Salvo dolo, a sub-rogação não tem lugar se o dano foi causado pelo cônjuge do Segura-
do, seus descendentes ou ascendentes, consanguíneos e afins.

2. Sob pena de responder pelos prejuízos que causar à Seguradora, o Segurado ou Beneficiário 
estão: 

a) Obrigados legalmente a colaborar com a Seguradora no exercício dos direitos derivados 
da sub-rogação.  Por exemplo, poderão fornecer informações, inclusive sobre testemunhas, 
documentos, fotos, gravações, dentre outros elementos que possuir; e 

b) Proibidos de praticar qualquer ato que diminua ou extinga a sub-rogação da Seguradora, 
os quais serão considerados ineficazes. 

3. A sub-rogação da Seguradora não poderá implicar prejuízo ao direito remanescente do Se-
gurado ou do Beneficiário contra terceiros.
 
CAPÍTULO XXVIII - LEI APLICÁVEL, JUSTIÇA E FORO COMPETENTE

Lei Aplicável: este contrato de seguro será regido e interpretado de acordo com a Lei 
15.040/2024. Esta lei é aplicável também à contratação de seguros no exterior por pessoas 
naturais residentes no País ou por pessoas jurídicas domiciliadas no território nacional ao se-
guro, sem prejuízo das regras estabelecidas no Art. 20 da Lei Complementar n.º 126/2007, 
quando:

a) Celebrado por Seguradora autorizada a operar no Brasil;
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b) O Segurado ou o proponente tiver residência ou domicílio no País; e

c) Os bens sobre os quais recaírem os interesses garantidos se situarem no Brasil.

As leis brasileiras se aplicam, quando pertinente, aos seguros regidos por leis específicas.

O Segurado ou estipulante e a Seguradora poderão decidir pela estipulação no contrato de 
cláusula de eleição de norma de direito estrangeiro, quando presentes os requisitos do art. 
421-A do Código Civil Brasileiro. 

I) Justiça Brasileira - Competência Absoluta: 

1. Regra Geral - Competência da Justiça Brasileira: é absoluta a competência da justiça bra-
sileira para a composição de litígios relativos aos contratos de seguro sujeitos a esta Lei, sem 
prejuízo do previsto no item 2 abaixo.

2. Resolução de Litígios: nos contratos de seguro sujeitos a esta Lei, as partes poderão pactu-
ar, mediante instrumento assinado, a resolução de litígios por meios alternativos, que será fei-
ta no Brasil e submetida às regras do direito brasileiro, inclusive na modalidade de arbitragem.

2.1. As partes poderão estabelecer cláusula de normas de direito internacional e de eleição 
de domicílio fora do Brasil desde que haja simetria e paridade em relação ao contrato objeto 
do litígio nos termos do 421-A do Código Civil Brasileiro.  

3. Foro Competente: o foro competente para ações de seguro será o do domicílio do Segurado 
ou do Beneficiário, salvo se eles ajuizarem a ação optando por qualquer domicílio da Segura-
dora ou de agente dela.

3.1. Quando o culpado pelo sinistro for garantido por seguro de responsabilidade civil é ad-
mitido o exercício do direito contra a Seguradora que o garantir, hipótese em que não se 
aplica a regra do item 3 acima.

3.2. Ações e Arbitragens entre Seguradoras, resseguradoras e retrocessionárias: a Segura-
dora, a resseguradora e a retrocessionária, para as ações e as arbitragens promovidas entre 
si, em que sejam discutidos conflitos que possam interferir diretamente na execução dos 
contratos de seguro sujeitos a esta Lei, respondem no foro de seu domicílio no Brasil.

3.2.1. As partes poderão estabelecer cláusula de eleição de domicílio fora do Brasil des-
de que haja simetria e paridade em relação ao contrato objeto do litígio nos termos do 
421-A do Código Civil Brasileiro.  

 
CAPÍTULO XXIX - PRESCRIÇÃO

1. Os prazos prescricionais e suas interrupções são aqueles determinados em lei.
 
CAPÍTULO XXX - ÂMBITO GEOGRÁFICO

1. As disposições desta apólice aplicam-se exclusivamente às perdas ou danos às mercadorias 
e bens segurados em viagens terrestres rodoviárias dentro do território brasileiro.
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CAPÍTULO XXXI - COSSEGURO

1. O cosseguro ocorre quando duas ou mais Seguradoras, juntamente com o Segurado, garan-
tem o mesmo interesse contra o mesmo risco, cada uma assumindo uma parte da responsabi-
lidade, conforme percentual definido na apólice. Salvo disposição contratual em contrário, não 
há solidariedade entre as Seguradoras participantes do cosseguro, sendo cada uma responsá-
vel apenas pela sua respectiva cota de garantia.

2. O descumprimento de obrigações entre as Seguradoras não prejudicará o Segurado, Bene-
ficiário ou terceiro, que poderá exigir da Seguradora líder, ou de qualquer das cosseguradoras, 
o pagamento integral da indenização devida, observados os limites contratuais. Após o paga-
mento, caberá às Seguradoras a apuração e o ressarcimento interno das quotas respectivas, 
conforme os percentuais estabelecidos na apólice.

3. A Seguradora líder será responsável pela emissão do contrato de seguro, devendo indicar 
claramente a existência do cosseguro, as Seguradoras envolvidas e a parte da garantia de cada 
uma. Caberá à líder administrar o cosseguro, representando as demais Seguradoras na forma-
ção e execução do contrato, inclusive em arbitragens e processos judiciais.

4. Caso uma ação seja movida contra a Seguradora líder, esta deverá comunicar a existência do 
cosseguro e notificar as demais Seguradoras participantes. A sentença proferida contra a líder 
será válida para todas as Seguradoras envolvidas.

5. Se não houver uma Seguradora líder claramente identificada, o Segurado, Beneficiário ou 
terceiro poderá acionar qualquer das Seguradoras participantes, sendo garantido o direito ao 
recebimento integral da indenização, observados os limites contratuais, ficando o ressarci-
mento interno a cargo das Seguradoras.

6. O Segurado, Beneficiário ou terceiro não poderá ser prejudicado por questões relativas à 
divisão interna de responsabilidades entre as Seguradoras, sendo-lhe assegurado o recebi-
mento integral da indenização devida, nos termos desta apólice e da legislação vigente.
 
CAPÍTULO XXXII - ATUALIZAÇÃO MONETÁRIA E JUROS MORATÓRIOS

1. O índice utilizado para atualização de valores será o Índice de Preços ao Consumidor Amplo 
(IPCA), apurado pelo IBGE, aplicável a todos os valores contratados e às importâncias a serem 
pagas, devolvidas ou complementadas, conforme disposições específicas deste contrato. 

2. A atualização será calculada com base na variação positiva do IPCA entre o último índice 
publicado antes da data de exigibilidade da obrigação pecuniária e aquele imediatamente an-
terior à data de sua efetiva liquidação. 

3. Na hipótese de extinção do IPCA, será adotado, em substituição, o Índice Nacional de Pre-
ços ao Consumidor (INPC), também apurado pelo IBGE. 

4. Os valores devidos a título de devolução de prêmios pelas Seguradoras sujeitam-se à atua-
lização monetária, conforme definido nesta cláusula: 

§ 1º No caso de cancelamento do contrato, os valores serão exigíveis a partir da data de 
recebimento da solicitação de cancelamento ou da data do efetivo cancelamento, se este 
ocorrer por iniciativa da Seguradora; e
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§ 2º No caso de recebimento indevido de prêmio pela Seguradora, os valores serão exigíveis 
a partir da data do recebimento do prêmio.

5. Nenhuma atualização será devida se o valor da indenização, apurado com base em tabela 
referencial no ato da contratação, for equivalente ao valor de reposição do bem na data do efe-
tivo pagamento. 

6. Nenhuma atualização será devida se a obrigação pecuniária for cumprida no prazo previsto 
para pagamento. 

7. Juros de mora: sem prejuízo da atualização monetária, aplicam-se juros moratórios exclu-
sivamente aos valores das obrigações não cumpridas pela Seguradora no prazo estipulado 
na Apólice, contados a partir do primeiro dia útil após o término do prazo. A taxa será de 1% 
(um por cento) ao mês, respeitada a regulamentação específica, inclusive quanto à suspensão 
da contagem. 

8. O pagamento dos valores relativos à atualização monetária e, quando aplicáveis, aos juros 
moratórios, será realizado de uma só vez, juntamente com os demais valores do contrato, in-
dependentemente de notificação ou interpelação judicial.
 
CAPÍTULO XXXIII - TRANSFERÊNCIA DE CARTEIRA E RESPONSABILIDADE 
SOLIDÁRIA

1. Em caso de Transferência de Carteira total ou parcial da carteira de seguros, a Segurado-
ra cedente permanecerá responsável solidariamente pela execução dos contratos de segu-
ro transferidos, inclusive em caso de insolvência da cessionária, pelo prazo de até 24 (vinte 
e quatro) meses contados da data da efetiva transferência, nos termos do artigo 3º da Lei 
15.040/2024.

2. A Transferência de Carteira somente será efetivada mediante comunicação prévia, clara e 
expressa ao Segurado, que deverá manifestar sua concordância, salvo autorização específica 
da SUSEP, conforme legislação vigente.

3. O Segurado será informado, por meio idôneo de comunicação, sobre a Transferência de 
Carteira, as condições aplicáveis e os dados da Seguradora cessionária, garantindo-se a trans-
parência e a continuidade das Coberturas contratadas.

4. Caso a transferência seja realizada sem a anuência prévia dos Segurados ou sem autoriza-
ção da SUSEP, a Seguradora cedente permanecerá responsável solidariamente pela execução 
dos contratos, inclusive se a cessionária se tornar insolvente durante a Vigência do Seguro ou 
até 24 (vinte e quatro) meses após a cessão.

5. A Seguradora deverá manter à disposição dos Segurados informações detalhadas sobre a 
transferência, inclusive os canais de atendimento para eventuais dúvidas ou reclamações.

6. Recusa da Transferência Se a transferência for recusada, a Seguradora avisará você e o novo 
proprietário, explicando o motivo. 
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TÍTULO II - COBERTURAS ADICIONAIS PARA O SEGURO DE 
RESPONSABILIDADE CIVIL DO TRANSPORTADOR RODOVIÁRIO POR 
DESAPARECIMENTO DE CARGA - RC-DC
 
N.º 01 - COBERTURA ADICIONAL DE ROUBO NO DEPÓSITO DO 
TRANSPORTADOR 

1. RISCOS COBERTOS

Em complemento ao Capítulo II - Riscos Cobertos, das Condições Gerais deste seguro, me-
diante pagamento de prêmio adicional e inclusão desta cobertura na apólice, será concedido o 
pagamento das reparações pecuniárias pelas quais, por disposição de lei, o Segurado for res-
ponsável, em virtude de perdas e danos materiais sofridos pelos bens ou mercadorias por ele 
transportados, decorrentes de roubo em seu depósito.

1.1. Para fins da cobertura prevista acima, o roubo de bens ou mercadorias depositados nos 
pátios, no interior dos edifícios, ainda não carregados no veículo transportador, somente 
estará abrangido se o autor do delito tiver agido mediante grave ameaça ou emprego de 
violência contra a pessoa, e desde que observadas, cumulativamente, as seguintes dispo-
sições:

a) As mercadorias ou bens depositados estejam acompanhados do respectivo conheci-
mento de transporte rodoviário de carga e/ou de outro documento hábil; e

b) Os locais de depósito do Segurado tenham sido relacionados, previamente, na apóli-
ce; e

c) As mercadorias ou bens não tenham permanecido em depósito por mais de 15 (quin-
ze) dias.

2.	LIMITE DE GARANTIA

A presente cobertura garante o pagamento das reparações pecuniárias, conforme item 1 des-
ta cobertura adicional, até o valor do Limite de Garantia por veículo/acúmulo, fixado na apólice, 
para o risco objeto desta Cobertura Adicional, em relação a “um mesmo sinistro”.

2.1. Considerar-se-á “um mesmo sinistro” o conjunto de perdas e/ou danos resultantes de 
uma mesma ocorrência ou fato gerador, atingindo um mesmo depósito do Segurado.

2.2. O estabelecimento de Limite de Garantia, conforme previsto acima, não revoga as dis-
posições do Capítulo VIII das Condições Gerais desta apólice, que deverão ser, obrigatoria-
mente, observadas.

3.	CONDIÇÕES DA COBERTURA

As condições para a concessão desta cobertura são as seguintes:

a) A inclusão desta cobertura na apólice será efetuada a partir da expressa solicitação do 
Segurado e da correspondente aceitação por parte da Seguradora. A Seguradora deverá se 
pronunciar, sobre sua aceitação ou não, dentro dos seguintes prazos:

I. 15 (quinze) dias após o recebimento da comunicação, quando se tratar de seguro novo;
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II. 3 (três) dias úteis após o recebimento da comunicação, quando a apólice já estiver em 
vigor, situação em que a inclusão da cobertura será feita mediante endosso;

b) A ausência de manifestação, por escrito, da Seguradora, dentro dos prazos previstos nos 
incisos da alínea “a” acima, caracterizará a aceitação tácita do risco proposto.

4.	RATIFICAÇÃO

Ratificam-se integralmente as disposições das Condições Gerais para o Seguro de Respon-
sabilidade Civil do Transportador Rodoviário por Desaparecimento de Carga, que não tenham 
sido alteradas pela presente Cobertura Adicional.
 
N.º 02 - COBERTURA ADICIONAL PARA FURTO QUALIFICADO EM 
DEPÓSITO

1.	RISCOS COBERTOS

Em complemento ao Capítulo I - Objetivo e Objeto do Seguro e ao Capítulo II - Riscos Co-
bertos, das Condições Gerais deste seguro, mediante pagamento de prêmio adicional e in-
clusão desta cobertura na apólice, será concedido o pagamento das reparações pecuniárias 
pelas quais, por disposição de lei, o Segurado for responsável, em virtude de perdas e danos 
materiais sofridos pelos bens ou mercadorias de terceiros que lhe tenham sido entregues para 
transporte, por rodovia, no território nacional, contra conhecimento de transporte rodoviário 
de carga e/ou outro documento hábil, causados exclusivamente por Furto Qualificado no de-
pósito do Segurado cobertos pela apólice, desde que devidamente comunicado às autorida-
des policiais.

§ 1º Para os efeitos desta cobertura, entende-se como Furto Qualificado a ação cometida 
para a subtração, de todo ou parte do bem ou mercadoria, sem ameaça ou violência à pes-
soa, com destruição ou rompimento de obstáculo à subtração da coisa, sempre deixando 
vestígios e devidamente comunicado às autoridades policiais.

§ 2º Para os efeitos desta cobertura, entende-se como Furto Qualificado no Depósito do 
Segurado, o furto qualificado dos bens ou mercadorias carregadas ou não no veículo trans-
portador e ainda não entregues ao destinatário, constantes no pátio e/ou interior do edifí-
cio identificado como depósito do Segurado devidamente listado em apólice.

2.	BENS OU MERCADORIAS NÃO COMPREENDIDOS NO SEGURO

Não estão abrangidos pela presente cobertura os bens ou mercadorias identificados con-
forme Capítulo IV – Bens ou Mercadorias Não Compreendidos no Seguro, das Condições 
Gerais desta apólice.

3.	LIMITE DE GARANTIA

A presente cobertura garante o pagamento das reparações pecuniárias, conforme o artigo 1º 
desta cobertura, até o valor do Limite Máximo de Garantia por veículo/acúmulo ou sublimites 
fixados na apólice, para os riscos objeto desta cobertura adicional, em relação a “um mesmo 
sinistro”.

§ 1º Considerar-se-á “um mesmo sinistro” o conjunto de perdas e/ou danos resultantes de 
uma mesma ocorrência ou fato gerador, atingindo um mesmo depósito do Segurado.
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§ 2º O estabelecimento de Limite Máximo de Garantia e/ou sublimites, conforme previsto 
no caput, não revoga as disposições do Capítulo VII das Condições Gerais deste contrato, 
que deverão ser, obrigatoriamente, observadas.

4.	CONDIÇÕES DA COBERTURA

As condições para a concessão desta cobertura são as seguintes:

I. A inclusão desta cobertura na apólice será efetuada a partir da expressa solicitação do 
Segurado e da correspondente aceitação por parte da Seguradora. A Seguradora deverá se 
pronunciar, sobre sua aceitação ou não, dentro dos seguintes prazos:

a) 15 (quinze) dias após o recebimento da comunicação, quando se tratar de seguro novo;

b) 3 (três) dias úteis após o recebimento da comunicação, quando a apólice já estiver em 
vigor, situação em que a inclusão da cobertura será feita mediante endosso.

II. A ausência de manifestação, por escrito, da Seguradora, dentro dos prazos previstos no 
inciso I acima, caracterizará a aceitação tácita do risco proposto;

III. O local de depósito do Segurado tenha sido, previamente, relacionado na apólice e 
amparado pela contratação da COBERTURA ADICIONAL DE ROUBO NO DEPÓSITO DO 
TRANSPORTADOR constante no Título III destas Condições Gerais;

IV. Os bens e/ou mercadorias constantes no depósito do Segurado estejam acompanhados 
do respectivo Conhecimento de Transporte Rodoviário de Carga e/ou de outro documento 
hábil e não tenham permanecido, no depósito, por mais de 15 (quinze) dias corridos;

V. O depósito deve possuir Segurança Patrimonial Física ou Eletrônica, operacional 24 (vin-
te e quatro) horas por dia, contratada formalmente junto à empresa, legalmente constituí-
da, de vigilância especializada ou de gerenciamento de riscos que disponibilize os seguintes 
requisitos básicos:

a) A Segurança Patrimonial Física deve ser realizada por vigilantes contendo adequada 
formação e preparação inerente a profissão, portando armamento regulamentar e vín-
culo empregatício, em regime CLT, com a empresa de vigilância contratada;

b) A Segurança Patrimonial Eletrônica deve ser realizada por empresa especializada em 
proteção patrimonial, monitoramento e alarmes, com equipes para pronta resposta, 
monitoramento e manutenção de equipamentos, que deverá fornecer à Seguradora re-
latório detalhado de evento proveniente do sistema de proteção/alarme instalado que 
comprove o funcionamento do equipamento e todas as ações e providências realizadas 
na data da ocorrência;

VI. O local em que os bens e/ou mercadorias permanecerem deve conter equipamento de 
alarme, com teclado para ativação, conectado a linha telefônica convencional e com siste-
ma alternativo de transmissão (sem fio); 

VII. A área do depósito (pátios e edifícios) deve estar circundada por cerca monitorada ou 
por sensor infravermelho ativo e os ambientes internos devem conter sensores de presen-
ça ou magnéticos para todas as portas e janelas e duas sirenes dispostas de acordo com o 
layout do estabelecimento.



47

S
E

G
U

R
O

 R
C

-D
C

 –
 C

O
N

D
IÇ

Õ
E

S
 C

O
N

T
R

A
T

U
A

IS

5.	PARTICIPAÇÃO OBRIGATÓRIA DO SEGURADO

5.1. Em todo e qualquer sinistro ocorrido e coberto por este seguro, o Segurado partici-
pará dos prejuízos reclamados com o percentual estabelecido na apólice.

Parágrafo único. O percentual de participação do Segurado será aplicado ao valor de 
cada reclamação, excluídas parcelas não indenizáveis.

6.	OBRIGAÇÕES DO SEGURADO

6.1. Em complemento às obrigações previstas nas Condições Gerais deste contrato, o 
Segurado obriga-se a:

I. Observar todas as exigências legais relacionadas com a proteção e segurança das 
operações de transporte e armazenagem;

II. Tomar todas as precauções que razoavelmente possam dele ser esperadas, tenden-
tes a evitar a ocorrência dos riscos previstos no artigo 1º desta cobertura adicional;

III. Usar de todos os meios legais ao seu alcance para descobrir os autores do evento 
danoso, promovendo para tal fim as necessárias medidas policiais e judiciais, conser-
vando os vestígios e indícios do delito praticado e facilitando todas as diligências que 
as autoridades ou a Seguradora julgarem por bem proceder;

IV. Autorizar a Seguradora, sempre que esta julgar conveniente, a adotar as providên-
cias relacionadas com o inquérito e investigações policiais, outorgando-lhe, por meio 
hábil, todos os poderes necessários a tal fim.

7.	ISENÇÃO DE RESPONSABILIDADE

Em complemento ao disposto no Capítulo XXII - Isenção de Responsabilidade das Condi-
ções Gerais desta apólice, ficará a Seguradora isenta de toda e qualquer responsabilidade 
ou obrigação decorrente desta cobertura adicional, sem qualquer pagamento ao terceiro 
prejudicado, proprietário dos bens ou mercadorias transportados, bem como ao Segurado, 
a título de reembolso, quando o sinistro decorrer de atos praticados por empregados ou 
prepostos do Segurado, já condenados por delito contra o patrimônio, desde que este fato 
seja do conhecimento do Segurado.

8.	REGULAÇÃO E LIQUIDAÇÃO DE SINISTROS

Em complemento ao disposto no Capítulo XIX – Regulação e Liquidação de Sinistros, das Con-
dições Gerais deste seguro, ficam entendido e acordado que:

I. As importâncias porventura recuperadas, líquidas das despesas para a recuperação dos 
bens ou mercadorias desviados, após o pagamento da indenização, beneficiarão o Segura-
do e a Seguradora, proporcionalmente às quotas de prejuízos assumidas;

II. As despesas mencionadas no inciso I acima não incluirão aquelas que disserem respeito a 
trabalho de investigação e localização do paradeiro da carga, cujo reembolso dependerá de 
autorização prévia e expressa por parte da Seguradora.

9.	RATIFICAÇÃO

Ratificam-se integralmente as disposições das Condições Gerais para o Seguro de Responsa-
bilidade Civil do Transportador Rodoviário de Carga por Desaparecimento de Carga (RCF-DC), 
que não tenham sido alteradas pela presente Cobertura Adicional.
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N.º 03 - COBERTURA ADICIONAL PARA EXTENSÃO DE COBERTURA AO 
VALOR DOS IMPOSTOS SUSPENSOS E/OU BENEFÍCIOS INTERNOS

1.	RISCOS COBERTOS

Fica entendido e acordado que a cobertura do Seguro de Responsabilidade Civil do Transpor-
tador por Desaparecimento de Carga será estendida ao valor dos Impostos Suspensos e/ou 
Benefícios Internos, mediante pagamento de prêmio adicional, no caso de transporte de mer-
cadorias que, por disposições legais, gozem de benefícios fiscais, desde que tal valor conste 
expressamente no conhecimento de transporte.

2.	AVERBAÇÕES

O Segurado se obriga a incluir esta verba em todos os embarques em que existirem Impostos 
Suspensos e/ou Benefícios Internos, no campo da averbação destinado a “OBSERVAÇÕES”, 
com a indicação da seguinte expressão: “IMPOSTOS SUSPENSOS E/OU BENEFÍCIOS INTER-
NOS”, caso em que será cobrado o prêmio adicional.

O não cumprimento da obrigação de averbar todas as verbas referentes a esses impostos ou 
benefícios, implica a imediata rescisão deste contrato e a perda do direito de receber, desta 
Seguradora, quaisquer indenizações por força deste seguro, tenha ou não sido averbado o 
embarque, ressalvado o disposto no Capítulo XIII das Condições Gerais deste seguro.

3.	CONDIÇÕES DA COBERTURA

As condições para a concessão desta cobertura são as seguintes:

I. A inclusão desta cobertura na apólice será efetuada a partir da expressa solicitação do 
Segurado e da correspondente aceitação por parte da Seguradora. A Seguradora deverá se 
pronunciar, sobre sua aceitação ou não, dentro dos seguintes prazos:

a) 15 (quinze) dias após o recebimento da comunicação, quando se tratar de seguro novo;

b) 3 (três) dias úteis após o recebimento da comunicação, quando a apólice já estiver em 
vigor, situação em que a inclusão da cobertura será feita mediante endosso.

II. Uma vez solicitada a inclusão da cobertura, obriga-se o Segurado transportador obser-
var o exposto no Art. 2º desta Cláusula.

III. A ausência de manifestação, por escrito, da Seguradora, dentro dos prazos previstos no 
inciso I, acima, caracterizará a aceitação tácita do risco proposto.

4.	RATIFICAÇÃO

Ratificam-se integralmente as disposições das Condições Gerais para o Seguro de Respon-
sabilidade Civil do Transportador Rodoviário por Desaparecimento de Carga, que não tenham 
sido alteradas pela presente Cobertura Adicional.
 
N.º 04 - COBERTURA ADICIONAL DE DESPESAS EXTRAORDINÁRIAS

1. Mediante pagamento de prêmio adicional correspondente e discriminação de verba própria 
na apólice, esta cobertura adicional responderá pelas despesas efetuadas pelo Segurado, du-
rante e/ou após o sinistro, ao empreender ações com o objetivo de combatê-lo ou de minorar 
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os prejuízos dele resultantes, que excedam ao valor da importância segurada do embarque, 
limitado, todavia, ao valor especificado para a presente cobertura adicional.

2. Fica ajustado que, a presente cobertura só terá validade se o sinistro for caracterizado como 
risco coberto pelas disposições das condições gerais, coberturas adicionais e cláusulas espe-
cíficas ratificadas na apólice, tendo a Seguradora indenizado ou reconhecido à responsabilida-
de com relação a esses danos.

3. Poderá ser fixado na apólice, de comum acordo entre as partes, um limite de garantia por 
operação, que representará o valor máximo assumido pela Seguradora para os riscos abrangi-
dos por esta cobertura adicional.

3.1. A fixação do limite máximo de garantia, conforme previsto neste artigo, não revoga as 
disposições do item 9a das condições gerais que deverão ser, obrigatoriamente, observa-
das.

4. Em todo e qualquer sinistro amparado pelas disposições da presente cobertura adicional, 
o Segurado participará dos prejuízos reclamados com um percentual fixado na apólice, o qual 
será aplicado ao valor de cada reclamação, excluídas as parcelas não indenizáveis.

5. Ratificam-se integralmente as disposições das Condições Gerais para o Seguro de Respon-
sabilidade Civil do Transportador Rodoviário por Desaparecimento de Carga, que não tenham 
sido alteradas pela presente Cobertura Adicional.
 
N.º 05 - COBERTURA ADICIONAL DE EXTENSÃO DO PRAZO DE 
COBERTURA DURANTE PERMANÊNCIA DOS BENS OU MERCADORIAS 
NOS DEPÓSITOS DO SEGURADO

1.	RISCOS COBERTOS

Fica entendido e acordado que, mediante cobrança de prêmio adicional e inclusão desta cláu-
sula na apólice, o prazo da cobertura, previsto no Capítulo VI - Começo e Fim da Cobertura, das 
Condições Gerais deste seguro e da Cobertura Adicional n.º 01 - Roubo no Depósito do Trans-
portador, se contratada, será ampliado para o prazo acordado e devidamente informados na 
especificação da apólice.

2.	RATIFICAÇÃO

Ratificam-se integralmente as disposições das Condições Gerais e Especiais para o Seguro de 
Responsabilidade Civil do Transportador Rodoviário por Desaparecimento de Carga, que não 
tenham sido alteradas pela presente Cobertura Adicional.
 
N.º 06 - COBERTURA ADICIONAL PARA DESPESAS DE SALVAMENTO E 
CONTENÇÃO DE SINISTRO

1. OBJETIVO DA COBERTURA

Fica entendido e acordado que esta apólice garante, até o limite estabelecido na especificação 
de apólice, o reembolso das despesas razoáveis, necessárias e devidamente comprovadas in-
corridas pelo Segurado, seus representantes ou terceiros contratados, com o objetivo de sal-
vaguardar, preservar, proteger ou minimizar os danos à carga segurada em decorrência de 
sinistro coberto por esta apólice.
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Essas despesas poderão, a critério da Seguradora, ser assumidas diretamente, com o objetivo 
de agilizar as ações de salvamento e contenção, reduzir os impactos do sinistro e mitigar os 
prejuízos à carga segurada.

2. ABRANGÊNCIA DAS DESPESAS

As despesas elegíveis incluem, mas não se limitam a:

a) Remoção, transbordo ou reacomodação da carga sinistrada;

b) Contratação de equipamentos e mão de obra especializada para contenção de danos; 

c) Armazenagem temporária em local seguro;

d) Transporte emergencial alternativo para continuidade da operação logística.

3. CONDIÇÕES PARA REEMBOLSO

Para fins de reembolso, o Segurado deverá:

a) Apresentar documentação comprobatória das despesas incorridas (notas fiscais, con-
tratos, relatórios técnicos etc.);

b) Demonstrar que as medidas adotadas foram urgentes, necessárias e proporcionais ao 
risco envolvido; e

c) Comunicar à Seguradora, de forma imediata, sobre o sinistro e as providências tomadas.

4. LIMITE DE GARANTIA E INDENIZAÇÃO

4.1. O limite máximo de garantia e indenização por esta cobertura será definido na especi-
ficação de apólice.

5. IMPACTO NA SINISTRALIDADE

5.1. As despesas de salvamento e contenção de sinistro, ainda que assumidas pela Segura-
dora, serão consideradas para fins de cálculo da sinistralidade da apólice, podendo impactar 
diretamente em futuras negociações de renovação, precificação ou revisão das condições 
contratuais.

6. EXCLUSÕES

6.1. NÃO SERÃO INDENIZADAS DESPESAS DECORRENTES DE:

a) AÇÕES SEM RELAÇÃO DIRETA COM O SINISTRO COBERTO;

b) DESPESAS COM PREVENÇÃO ORDINÁRIA, CONSIDERADA COMO QUALQUER 
ESPÉCIE DE MANUTENÇÃO OU MEDIDAS PREVENTIVAS ROTINEIRAS, POR NÃO 
CARACTERIZAREM DESPESAS DE SALVAMENTO;

c) DESPESAS COM MEDIDAS NOTORIAMENTE INADEQUADAS, CONSIDERADAS 
COMO AQUELAS QUE NÃO SÃO APROPRIADAS OU EFICAZES PARA CONTER OU 
SALVAR OS BENS EM RISCO DURANTE UM SINISTRO;

d) MEDIDAS QUE NÃO SEGUEM AS RECOMENDAÇÕES DA SEGURADORA: SE A SE-
GURADORA RECOMENDOU MEDIDAS ESPECÍFICAS PARA UM SINISTRO E O SEGU-
RADO OPTOU POR OUTRAS QUE NÃO SÃO EFICAZES, ESSAS DESPESAS NÃO SE-
RÃO COBERTAS;
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e) MEDIDAS EXCESSIVAS OU DESNECESSÁRIAS, CONSIDERADAS COMO SENDO 
AQUELAS QUE VÃO ALÉM DO NECESSÁRIO PARA CONTER O SINISTRO OU QUE 
SÃO DESPROPORCIONAIS AO RISCO ENVOLVIDO.

7. RATIFICAÇÃO

Ratificam-se integralmente as disposições das Condições Gerais que não tenham sido altera-
das por esta cobertura adicional.
 
N.º 07 - COBERTURA ADICIONAL PARA DESPESAS COM CUSTOS DE 
DEFESA

1. OBJETO DA COBERTURA E INFORMAÇÃO IMEDIATA

1.1. Quando a ação judicial for ajuizada pelo terceiro prejudicado exclusivamente contra o 
Segurado, este será obrigado a cientificar a Seguradora, tão logo seja citado para responder 
à demanda, e a disponibilizar os elementos necessários (informações e cópia do processo 
judicial) e outros documentos relacionados, para o conhecimento do processo.

1.2. O Segurado é obrigado a colaborar com a Seguradora e evitar ou praticar atos em de-
trimento dela, sob pena de responder pelos prejuízos a que der causa, cabendo-lhe, em 
relação à defesa em juízo, comparecer aos atos processuais para os quais for intimado, e 
contratar um advogado para sua defesa, a menos que a lei dispense essa necessidade.

1.3. Limite para gastos com a defesa: os gastos com a defesa, incluindo os honorários do 
advogado de defesa do Segurado, estão limitados à verba específica especificada na apóli-
ce e para as situações a seguir:

a) Defesa em Juízo Cível; e

b) Defesa em Inquérito Administrativo visando à sua responsabilização administrativa 
no âmbito da Capitania dos Portos e/ou Tribunal Marítimo.

1.4. Reembolso de Custas e Honorários: a Seguradora reembolsará as custas judiciais e os 
honorários do advogado do reclamante apenas quando o pagamento for resultado de uma 
sentença judicial ou acordo autorizado pela Seguradora, observado o limite máximo de in-
denização especificado na apólice.

1.5. Responsabilidade pelos Gastos: se o Segurado e a Seguradora nomearem advogados 
diferentes, e o contrato não prever o reembolso das custas judiciais e honorários do advo-
gado do Segurado, cada parte arcará com seus próprios custos. O Segurado deve colaborar 
com a Seguradora e não praticar atos em detrimento dela, sob pena de responder pelos 
prejuízos causados.

2. PARTICIPAÇÃO DE SEGURADORA

2.1. A Seguradora pode participar da ação como assistente, e o Segurado pode chamar a 
Seguradora para integrar o processo como litisconsorte, sem responsabilidade solidária.

2.1.1. O Segurado, após comunicar a Seguradora sobre a ação, deve aguardar a sua anu-
ência em relação ao seu chamamento ao processo, caso este seja de interesse do Segu-
rado.
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3. NEGOCIAÇÃO E PROCEDIMENTOS

3.1. Embora o Segurado conduza as negociações e procedimentos para resolver o sinis-
tro com os reclamantes, a Seguradora tem o direito de dirigir ou intervir em qualquer fase 
dessas negociações e procedimentos. A Seguradora também pode fazer acordos com os 
prejudicados, sem que isso implique o reconhecimento de responsabilidade do Segurado.

4. APROVAÇÃO PARA ACORDOS

4.1. O Segurado não pode fazer acordos, pagar ou tomar outras medidas que possam in-
fluenciar o resultado das negociações ou litígios, especialmente reconhecer sua responsa-
bilidade ou confessar a ação, sem a aprovação expressa da Seguradora. Além disso, o Se-
gurado deve informar os terceiros prejudicados sobre a existência e o conteúdo do seguro 
contratado.

5. LIMITE DE GARANTIA E INDENIZAÇÃO

5.1. O limite máximo de cobertura e Indenização para custos de defesa será definido es-
pecificação da apólice, podendo ser estabelecido como valor agregado ou como sublimite 
dentro do limite de responsabilidade da apólice.

6. INCLUSÃO NA SINISTRALIDADE

6.1. Os valores pagos a título de custos de defesa, ainda que não resultem em condenação 
ou indenização ao terceiro reclamante, serão considerados para fins de cálculo da sinistra-
lidade da apólice, podendo impactar futuras negociações de renovação, precificação ou re-
visão das condições contratuais.

7. RATIFICAÇÃO

Ratificam-se integralmente as disposições das Condições Gerais que não tenham sido altera-
das por esta Cobertura Adicional.
 
TÍTULO III - CLÁUSULAS ESPECÍFICAS PARA O SEGURO DE 
RESPONSABILIDADE CIVIL DO TRANSPORTADOR RODOVIÁRIO POR 
DESAPARECIMENTO DE CARGA - RC-DC
 
N.º 101 - CLÁUSULA ESPECÍFICA PARA TRANSPORTE DE MUDANÇAS DE 
MÓVEIS E UTENSÍLIOS (RESIDENCIAIS OU DE ESCRITÓRIO)

1. Fica entendido e concordado que a cobertura concedida por esta apólice se estende ao 
transporte de móveis e utensílios, entendendo-se, como tais, o conjunto de todos os obje-
tos que guarnecem uma residência ou escritório, quer acondicionados ou não, desde que seu 
valor seja, separadamente, mencionado no conhecimento de embarque ou documento fiscal 
equivalente.

2. Não se enquadram no conceito de “móveis e utensílios” a serem transportados, em viagem 
de mudança, quaisquer objetos que se destinem a fins comerciais ou que representem valores 
negociáveis, como apólices, bilhetes de loteria, cartões de crédito, cartões telefônicos, car-
tões de estacionamento em geral, cheques, contas, comprovantes de débito, e dinheiro, em 
moeda ou papel; diamantes industriais, documentos e obrigações de qualquer espécie, es-
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crituras, joias e pedras preciosas ou semipreciosas, metais preciosos e semipreciosos e suas 
ligas (trabalhadas ou não), notas, notas promissórias, pérolas em geral, registros, selos e es-
tampilhas, talões de cheque, títulos, vales-alimentação, vales-refeição, valores e objetos de 
arte, estes últimos entendidos como quadros, esculturas, antiguidades e coleções.

Parágrafo único. Não obstante o disposto acima, poderão ser enquadrados, nesta Cláusula 
Específica, objetos de arte, entendidos como quadros, esculturas, antiguidades e coleções, 
desde que seu valor total seja, no máximo, equivalente a 10% (dez por cento) do valor total 
da mudança, observado ainda o disposto no artigo 5 desta cláusula.

3. O Segurado se obriga a efetuar o seguro sobre o valor de todos os móveis e utensílios, ob-
jeto do transporte que constitui a mudança, no estado em que se encontrem, observado o 
disposto no artigo 2 acima.

4. Antes do início dos riscos, será anexada ao conhecimento de embarque ou documento equi-
valente, uma relação específica contendo todos os bens e/ou mercadorias, objeto do trans-
porte, com a anotação dos seus respectivos valores unitários.

5. Em caso de ocorrência de algum dos riscos cobertos pelo presente seguro, a Seguradora 
pagará, dentro dos limites fixados para cada bem e/ou objeto segurado, os prejuízos efetiva-
mente sofridos, e que serão calculados pelo valor declarado na relação de que trata o artigo 4 
desta cláusula, não sendo considerados, para efeito de indenização, valores de ordem artística 
ou de estimação.

Parágrafo único. Na falta de declaração dos valores unitários, a indenização referente a cada 
objeto não poderá ultrapassar 1% (um por cento) do valor total segurado para o embarque.

6. A Seguradora se reserva o direito de exigir a comprovação do valor declarado pelo benefici-
ário do seguro.

7. Ratificam-se integralmente as disposições das Condições Gerais para o Seguro de Respon-
sabilidade Civil do Transportador Rodoviário por Desaparecimento de Carga que não tenham 
sido alteradas pela presente Cláusula Específica.
 
N.º 102 - CLÁUSULA ESPECÍFICA PARA TRANSPORTE DE ANIMAIS VIVOS

1. Fica entendido e acordado que a cobertura concedida por esta apólice se estende ao trans-
porte de animais vivos, desde que transportados em veículos adequados.

2. Em caso de morte, em consequência de roubo do animal, a Seguradora somente será res-
ponsável pelos prejuízos devidamente comprovados por documento hábil, passado por auto-
ridade pública competente, do qual conste a “causa mortis”.

3. Esta cláusula não se aplica a animais reprodutores e/ou de raça, cuja cobertura ficará sujeita 
a inspeção prévia e avaliação por perito designado pela Seguradora.

4. Ratificam-se integralmente as disposições das Condições Gerais para o Seguro de Respon-
sabilidade Civil do Transportador Rodoviário por Desaparecimento de Carga que não tenham 
sido alteradas pela presente Cláusula Específica.
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N.º 103 - CLÁUSULA ESPECÍFICA PARA TRANSPORTE DE OBJETOS DE 
ARTE

1. Fica entendido e acordado que a cobertura concedida por esta apólice se estende ao trans-
porte de objetos de arte, entendidos, como tais, quadros, esculturas, antiguidades e coleções.

2. Fica também estabelecido, sob pena de nulidade da presente cobertura, que os objetos de 
arte somente poderão ser transportados em veículos de carroceria fechada, de propriedade 
do Segurado, e conduzido por motorista empregado do Segurado.

3. Antes do início dos riscos, será obrigatoriamente anexada, ao conhecimento de embarque 
ou documento equivalente, uma relação específica, contendo todos os objetos de arte segu-
rados, com a anotação de seus respectivos valores unitários.

4. O Segurado se obriga, ainda, a:

a) Manter um sistema de controle, para comprovação das entregas, o qual servirá para iden-
tificação quantitativa e qualitativa dos objetos de arte segurados e de seu valor unitário;

b) Acondicionar convenientemente os objetos de arte segundo a sua natureza.

5. No caso de embarques em que o valor total dos objetos de arte, transportados em um mes-
mo veículo, ultrapasse o Limite Máximo de Garantia específico fixado na apólice, a aceitação 
do risco fica sujeita a estudo, caso a caso.

6. Apurações dos prejuízos e indenizações:

a) Os prejuízos serão apurados, tomando-se por base a reclamação e os documentos ne-
cessários à sua comprovação;

b) Serão indenizáveis, por esta cobertura, todas as despesas efetuadas com a finalidade de 
comprovação do evento e de redução de prejuízos;

c) Apurado o prejuízo, na forma acima indicada, a liquidação será processada, até o limite 
máximo de cada valor especificamente declarado na relação de que trata o item 3 desta 
Cláusula Específica.

7. Em casos de sinistros em que objetos de arte tenham sido recuperados e tenham sofrido 
danos parciais:

a) Nenhum conserto ou restauração será feito sem a prévia aprovação da Seguradora;

b) Ocorrendo avarias em uma ou mais unidades componentes de um conjunto, ou de um 
jogo de peças, a obrigação da Seguradora se limitará ao custo da reposição de tais unidades 
ou ao conserto/restauração das mesmas, não sendo admitidas reivindicações relativas às 
unidades não afetadas pelo sinistro.

8. Serão negociadas pelas partes as reivindicações relativas à desvalorização de objetos de 
arte restaurados e/ou consertados, ou substituídos, admitindo-se a intervenção de peritos, 
contratados de comum acordo.

8.1. A indenização relativa à desvalorização estará limitada pela diferença, se positiva, entre 
o valor declarado no item 3 desta cláusula, para o objeto sinistrado, e a soma das quantias 
correspondentes ao custo da restauração, conserto e/ou substituição do objeto, aos hono-
rários de peritos, se houver, e às despesas garantidas pelo item 6.2. desta Cláusula Especí-
fica.
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9. A Seguradora, independentemente de autorização do Segurado, ao invés de pagar, ao ter-
ceiro reclamante, proprietário dos objetos de arte segurados, eventual indenização em es-
pécie, poderá propor, ao mesmo, a substituição ou o conserto de qualquer objeto perdido ou 
danificado.

9.1. Caberá ao terceiro reclamante, proprietário dos objetos de arte segurados, a escolha 
da forma de pagamento da indenização.

9.2. Na impossibilidade de reposição do objeto de arte segurado, à época da liquidação, a 
indenização será paga em dinheiro.

10. Em caso de sinistro, a Seguradora se reserva o direito de exigir a comprovação do valor 
declarado pelo beneficiário do seguro.

11. Ratificam-se integralmente as disposições das Condições Gerais para o Seguro de Res-
ponsabilidade Civil do Transportador Rodoviário por Desaparecimento de Carga que não te-
nham sido alteradas pela presente Cláusula Específica.
 
N.º 104 - CLÁUSULA ESPECÍFICA PARA TRANSPORTE DE CONTÊINER

1. Fica entendido e acordado que a cobertura concedida por esta apólice se estende ao trans-
porte de contêiner de propriedade de terceiro.

2. Além dos riscos não cobertos relacionados nas Condições Gerais desta apólice, fica expres-
samente excluída a cobertura da responsabilidade por danos materiais provenientes direta ou 
indiretamente do uso, desgaste ordinário e/ou deterioração gradual do contêiner, quando re-
cuperado.

3. Na documentação fiscal hábil que acompanhar o contêiner, o Segurado se obriga a indicar o 
número, a marca e o valor correspondentes.

4. Fica entendido e acordado que o averbamento deve ser realizado para todos os embarques 
envolvendo contêineres, na forma abaixo, sendo que a soma do valor da mercadoria e do valor 
do contêiner não poderá ultrapassar o Limite Máximo de Garantia deste seguro, uma vez que o 
mesmo corresponde ao máximo de indenização em caso de eventual sinistro:

a) Para cobertura do “Contêiner com Carga”: o valor do contêiner constante do documento 
de embarque deve ser somado ao valor da mercadoria;

b) Para cobertura do “Contêiner Vazio”: deve ser averbado apenas o valor do contêiner 
constante do documento de embarque.

5. Ratificam-se integralmente as disposições das Condições Gerais para o Seguro do Trans-
portador Rodoviário por Desaparecimento de Carga que não tenham sido alteradas pela pre-
sente Cláusula Específica.
 
N.º 105 - CLÁUSULA ESPECÍFICA PARA TRANSPORTE DE VEÍCULOS 
TRAFEGANDO POR MEIOS PRÓPRIOS

1. Fica entendido e acordado que a cobertura concedida por esta apólice se estende ao trans-
porte de veículos terrestres automotores, de propriedade de terceiros, trafegando por meios 
próprios.
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2. O Segurado se obriga a indicar a marca, o modelo, o tipo, o ano, o chassi, a placa (se cabível), 
e a Importância Segurada dos veículos objeto desta Cláusula Específica, na documentação fis-
cal hábil que os acompanhar.

Parágrafo único. Para os efeitos desta cobertura, a Importância Segurada de cada veículo 
deverá ser igual ao valor constante da nota fiscal (no caso de veículos novos, zero Km, sem 
licença) ou igual ao valor constante de tabela de referência, divulgada em jornais de grande 
circulação ou em revistas especializadas (no caso de veículos usados), estipulada nas Con-
dições Particulares.

3. Fica ainda acordado que os motoristas dos veículos objeto desta Cláusula Específica deve-
rão ter vínculo contratual com o Segurado.

4. Ratificam-se integralmente as disposições das Condições Gerais para o Seguro de Respon-
sabilidade Civil do Transportador Rodoviário por Desaparecimento de Carga que não tenham 
sido alteradas pela presente Cláusula Específica.
 
N.º 106 - CLÁUSULA ESPECÍFICA PARA TRANSPORTE DE BEBIDAS

1. Fica entendido e acordado que o Segurado, quando transportar qualquer tipo de bebida ou 
líquido, deverá estipular no seu Conhecimento de Transporte Rodoviário, ou documento equi-
valente, os valores das mercadorias/cargas separadamente para a “ida” e para a “volta”, infor-
mando:

a) Valor do Líquido;

b) Valor do Vasilhame;

c) Valor das Garrafeiras.

2. No caso de vasilhames e garrafeiras estarem sendo transportados vazios, deverá ser esti-
pulado somente o valor dos mesmos.

3. Ratificam-se integralmente as disposições das Condições Gerais para o Seguro de Respon-
sabilidade Civil do Transportador Rodoviário por Desaparecimento de Carga que não tenham 
sido alteradas pela presente Cláusula Específica.
 
N.º 107 - CLÁUSULA ESPECÍFICA DE LIMITE MÁXIMO DE INDENIZAÇÃO

1. Fica entendido e acordado que para efeito deste seguro entende-se por LIMITE MÁXIMO DE 
INDENIZAÇÃO, o valor máximo de indenização contratado para cada cobertura adicional e/ou 
garantia adicional especificado na apólice, representando o máximo que a Seguradora supor-
tará no contrato/apólice de seguro.

2. No ato da contratação do seguro, será definido o valor do Limite Máximo de Indenização 
da(s) cobertura(s) adicional(is), o qual ficará indicado na apólice e representará o máximo de 
responsabilidade da Seguradora em caso de sinistro ou sinistros cobertos, obedecendo-se os 
critérios de cálculo da indenização indicados nas Condições Gerais da apólice.

3. O Limite Máximo de Indenização, aplicável a todas as coberturas adicionais ou a uma co-
bertura adicional específica, corresponderá ao valor determinado na apólice, o qual poderá 
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ser alterado a qualquer tempo durante a vigência do contrato, mediante solicitação escrita do 
Segurado, ficando a critério da Seguradora a aceitação e alteração do prêmio, quando couber.

4. As despesas de salvamento, remoção de destroços ou quaisquer outros gastos cabíveis e 
relacionados ao sinistro coberto e indenizável por este contrato, bem como as despesas efe-
tuadas pelo Segurado com o objetivo de evitar o sinistro, minorar o dano ou salvar a coisa, 
desde que comprovadas sua necessidade e proporcionalidade em relação ao sinistro ocorrido, 
estão incluídas no Limite Máximo de Indenização da cobertura adicional contratada.

5. Em qualquer caso, independentemente do valor dos prejuízos, a indenização relativa às co-
berturas adicionais contratadas, não poderá ultrapassar o respectivo Limite Máximo de Inde-
nização fixado na apólice.

6. Em caso de sinistro, o valor da indenização pago pela Seguradora será automaticamente 
deduzido do Limite Máximo de Indenização da cobertura adicional afetada.

Parágrafo único. Fica entendido que esgotado o Limite Máximo de Indenização da cober-
tura adicional, a Seguradora ficará isenta de qualquer responsabilidade em relação àquela 
cobertura.

7. Caso o Segurado deseje retornar ao Limite Máximo de Indenização inicial, deverá solicitá-lo 
por escrito à Seguradora.

8. A reintegração somente será efetivada após manifestação favorável e formal da Seguradora 
e tendo o Segurado pago o prêmio de reintegração cobrado. A simples solicitação por parte do 
Segurado não caracterizará a aceitação pela Seguradora.

9. Ratificam-se integralmente as disposições das Condições Gerais para o Seguro de Respon-
sabilidade Civil do Transportador Rodoviário por Desaparecimento de Carga que não tenham 
sido alteradas pela presente Cláusula Específica.
 
N.º 108 - CLÁUSULA ESPECÍFICA DE APÓLICE COM PRÊMIO AJUSTADO

Fica entendido e acordo que, este contrato está sendo subscrito como seguro de transportes 
com prêmio anual, ajustado ao final de vigência da apólice.

Para apuração do prêmio inicial tornar-se-á por base o faturamento estimado e informado 
pelo Segurado, sendo o prêmio assim apurado considerado o mínimo devido pela cobertura 
concedida.

O Segurado assume a obrigação de comunicar todos os embarques, dentro dos prazos esta-
belecidos, conforme disposto no Capítulo XIII – Averbações, das Condições Gerais.

Uma vez calculado o prêmio inicial de acordo com os dados informados relativos ao fatura-
mento estimado do Segurado, seu pagamento poderá ser feito de forma fracionada, em até 12 
(doze) parcelas mensais e consecutivas.

O pagamento do prêmio deverá ser efetuado, conforme previsto no Capítulo XVII – Pagamen-
to do Prêmio, das Condições Gerais.

No caso de parcelamento do prêmio, além dos juros cobrados a título adicional de parcelamen-
to, nenhum valor poderá ser cobrado a título de custo administrativo de parcelamento, sendo 
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garantido ao Segurado a possibilidade de antecipar o pagamento dos prêmios parcelados, to-
tal ou parcialmente, mediante redução proporcional dos juros pactuados.

O não pagamento do prêmio com vencimento único ou da primeira parcela, no caso de parce-
lamento, até a data do vencimento, implicará o cancelamento automático deste contrato.

No caso de parcelamento do prêmio e configurada a falta de pagamento de qualquer uma das 
parcelas subsequentes à primeira, o prazo de vigência da apólice será ajustado em função do 
prêmio efetivamente pago, observada, no mínimo, a fração prevista na Tabela de Prazo Curto 
abaixo:

TABELA DE PRAZO CURTO

RELAÇÃO % ENTRE A 
PARCELA DE PRÊMIO 

PAGA E O PRÊMIO 
TOTAL DA APÓLICE

FRAÇÃO A SER 
APLICADA SOBRE 

A VIGÊNCIA 
ORIGINAL

RELAÇÃO % ENTRE A 
PARCELA DE PRÊMIO 

PAGA E O PRÊMIO 
TOTAL DA APÓLICE

FRAÇÃO A SER 
APLICADA SOBRE 

A VIGÊNCIA 
ORIGINAL

13 15/365 73 195/365
20 30/365 75 210/365
27 45/365 78 225/365
30 60/365 80 240/365
37 75/365 83 255/365
40 90/365 85 270/365
46 105/365 88 285/365
50 120/365 90 300/365
56 135/365 93 315/365
60 150/365 95 330/365
66 165/365 98 345/365
70 180/365 100 365/365

Nota: para percentuais não previstos na tabela acima, deverá ser aplicado o percentual imediatamente superior.

O Segurado ou seu representante legal será informado sobre o novo prazo de vigência da apó-
lice ajustado, por meio de comunicação escrita.

Restabelecido o pagamento do prêmio das parcelas ajustadas, acrescidas da cobrança de ju-
ros moratórios equivalentes à taxa que estiver em vigor para a mora do pagamento de impos-
tos devidos à Fazenda Nacional, dentro do novo prazo de vigência da apólice ajustada, ficará 
automaticamente restaurado o prazo de vigência da apólice original estabelecido.

Findo o novo prazo de vigência da apólice, sem que tenha sido retomado o pagamento do prê-
mio, ou no caso de parcelamento em que a aplicação da tabela de prazo curto não resulte em 
alteração do prazo de vigência da apólice, o contrato ficará automaticamente cancelado, inde-
pendentemente de qualquer interpelação judicial ou extrajudicial.

Fica vedado o cancelamento da apólice cujo prêmio tenha sido pago à vista, mediante finan-
ciamento obtido junto às instituições financeiras, no caso em que o Segurado deixar de pagar 
o financiamento.
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Se o sinistro ocorrer dentro do prazo de pagamento do prêmio, à vista ou de qualquer uma de 
suas parcelas, sem que ele se ache efetuado, o direito à indenização não ficará prejudicado, 
desde que o respectivo prêmio seja pago ainda no prazo de vencimento.

Na hipótese de Sinistro durante o período em que o Segurado esteve em mora, porém bene-
ficiado pelo prazo de vigência concedido conforme a tabela de prazo curto, se o sinistro for 
indenizável serão descontadas as parcelas pendentes.

Quando o pagamento da indenização acarretar o cancelamento da apólice, as parcelas vincen-
das do prêmio deverão ser deduzidas do valor da Indenização, excluído o adicional de parcela-
mento.

Ao final de vigência ou mensalmente, bimestralmente, trimestralmente, quadrimestralmente, 
semestralmente, conforme indicação na apólice será apurado, com base na comunicação de 
embarques realizados, o prêmio efetivo para efeito de ajustamento. Caso o prêmio apurado no 
ajustamento resultar em uma diferença superior a 10% (dez cento), tanto para maior quanto 
para menor, será realizado o ajustamento, onde o valor desta diferença deverá ser pago ou res-
tituído em uma única parcela.

Fica entendido e acordado que o prêmio mínimo deste seguro não poderá ser inferior ao per-
centual mínimo estabelecido na especificação da apólice deste contrato de seguro.

Quaisquer prêmios adicionais cobrados durante a vigência do presente seguro, não serão 
computados para fins do ajustamento.

Ratificam-se integralmente as disposições das Condições Gerais para o Seguro Obrigatório 
de Responsabilidade Civil do Transportador Rodoviário - Carga que não tenham sido alteradas 
pela presente Cláusula Específica.
 
N.º 109 - CLÁUSULA ESPECÍFICA DE LIMITE DIFERENCIADO

Fica entendido e acordado que além do Limite Máximo de Garantia, por veículo / acúmulo, fi-
xado para esta apólice, este seguro prevê também limite diferenciado para as mercadorias de-
claradas na apólice.

Uma vez estabelecidos os limites diferenciados (por viagem e/ou acúmulo e/ou mercadoria e/
ou percurso) expressamente convencionados entre Segurado e Seguradora, qualquer indeni-
zação decorrente de sinistro coberto, por conta da cobertura para a qual o limite diferenciado 
foi fixado, não poderá ser superior ao referido valor.

Ratificam-se integralmente as disposições das Condições Gerais para o Seguro de Responsa-
bilidade Civil do Transportador por Desaparecimento de Carga que não tenham sido alteradas 
pela presente Cláusula Específica.
 
N.º 110 - CLÁUSULA ESPECÍFICA DE GERENCIAMENTO DE RISCO

1. Fica entendido e acordado que a presente apólice foi emitida sob a condição de existir GE-
RENCIAMENTO DE RISCO para todos os embarques do Segurado.

2. O Segurado se obriga os deveres e obrigações inerentes à manutenção do gerenciamento 
de riscos como parte de sua sistemática de transporte de bens e mercadorias segurados.
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3. O modelo de gerenciamento de riscos utilizado pelo Segurado será descrito em especifica-
ção própria que fará parte integrante da apólice.

4. Tendo o seguro sido contratado com base na informação sobre a existência de gerencia-
mento de riscos, a inobservância dos procedimentos relativos a esse gerenciamento acarre-
tará a perda de direitos em relação a este seguro.

5. Ratificam-se integralmente as disposições das Condições Gerais e Especiais para o Seguro 
de Responsabilidade Civil Do Transportador Rodoviário por Desaparecimento de Carga, que 
não tenham sido alteradas pela presente Cláusula.
 
N.º 111 - CLÁUSULA ESPECÍFICA DE PERDA TOTAL DE VEÍCULOS ZERO 
KM CARACTERIZAÇÃO DE PERDA TOTAL

Fica entendido e acordado que, nos casos de sinistros de veículos novos montados (zero qui-
lômetro), a perda total será considerada quando as avarias atingirem as partes estruturais e/
ou não removíveis do veículo e que, para seus devidos reparos, seja necessária a utilização de 
processo de aquecimento ou solda, devendo o Departamento de Controle de Qualidade e/ou 
Garantia do Produto, do representante/fabricante da marca do veículo no Brasil, atestar que o 
veículo sinistrado não pode ser vendido com a garantia do fabricante.

SALVADOS
Ficando caracterizada a perda total, na forma definida no item 1 acima, o Segurado deverá en-
tregar o veículo sinistrado à Seguradora, livre e desembaraçado, para que o mesmo possa ser 
vendido, como salvado, sem a garantia do fabricante.

RATIFICAÇÃO
Ratificam-se integralmente as disposições das Condições Gerais para o Seguro Obrigatório 
de Responsabilidade Civil do Transportador Rodoviário - Carga que não tenham sido alteradas 
pela presente Cláusula Específica.
 
N.º 112 - CLÁUSULA ESPECÍFICA DE ESTIPULAÇÃO DE SEGUROS

1. Fica entendido e acordado que o presente seguro é efetuado pelo estipulante, por conta do 
Segurado, transportador rodoviário de carga que, por força de disposições contratuais, trans-
fere a ele a prerrogativa de contratar o Seguro de Responsabilidade Civil do Transportador Ro-
doviário por Desaparecimento de Carga.

2. Todas as informações relativas ao seguro serão enviadas à Seguradora pelo estipulante, que 
se obriga ao pagamento do prêmio e, em caso de sinistro, o pagamento da indenização será 
efetuado ao próprio estipulante, proprietário dos bens ou mercadorias transportadas, na for-
ma prevista nas condições gerais do seguro.

3. O Segurado desta apólice é, exclusivamente, o Transportador Rodoviário de Carga devida-
mente registrado no Registro Nacional de Transportadores Rodoviários de Carga (RNTRC), da 
Agência Nacional de Transportes Terrestres (ANTT).

4. Todos os embarques efetuados pelo Segurado, relativos aos bens ou mercadorias abran-
gidas por esta apólice, documentados por conhecimentos de embarque rodoviários ou outro 
documento hábil, devem nela ser averbados.
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§ 1º O Segurado se obriga a comunicar, ao estipulante, e este à Seguradora, todos os em-
barques abrangidos pela apólice, na data da saída do veículo transportador, através da en-
trega de cópia dos conhecimentos de transporte rodoviário de carga ou documento fiscal 
equivalente, emitidos para transporte, em rigorosa sequência numérica, acompanhados do 
respectivo formulário de averbação. A comunicação poderá ser feita também por meio de 
transmissão eletrônica, diariamente, mediante acordo prévio entre as partes.

§ 2º O não cumprimento da obrigação de averbar todos os embarques abrangidos pela 
apólice, quaisquer que sejam seus valores, isentará, de pleno direito, a Seguradora da res-
ponsabilidade de efetuar o pagamento de qualquer indenização decorrente deste seguro, 
AINDA QUE O EMBARQUE SINISTRADO TENHA SIDO AVERBADO, ressalvado o disposto 
no Capítulo X – Contratação do Seguro - Proposta e Aceitação e no Capítulo XXII – Isenção 
de Responsabilidade, das Condições Gerais.

§ 3º Com base nas averbações recebidas, a Seguradora extrairá a conta mensal, mediante 
emissão de fatura, a qual será encaminhada para o estipulante.

§ 4º A Seguradora se obriga a comunicar ao estipulante, qualquer divergência do prêmio por 
ele calculado, ficando ajustado, que eventuais diferenças serão consideradas na fatura do 
mês seguinte.

§ 5º Fica acordado que, a Seguradora se reserva o direito de proceder, durante a vigência 
da apólice, exame nos registros do estipulante que se relacionem com o presente seguro, 
obrigando-se esse a manter em dia e em completa ordem os meios que facilitem tal verifi-
cação, proporcionando as provas e os esclarecimentos porventura requeridos.

5. A inserção desta cláusula na apólice não afasta a obrigação legal de o estipulante e o Segu-
rado contratarem os seguros inerentes às suas responsabilidades, que não se confundem com 
o previsto nas condições do presente contrato.

6. Ficam estendidas ao Segurado as consequências do descumprimento das normas de con-
clusão do contrato, ou pagamento do prêmio pelo estipulante. ASSIM, O NÃO REPASSE DOS 
PRÊMIOS À SEGURADORA PELO ESTIPULANTE, NOS PRAZOS CONTRATUALMENTE ESTA-
BELECIDOS, OS SEGUROS ESTARÃO SUJEITOS A REGRAS E PENALIDADES.

7. SÃO OBRIGAÇÕES DO ESTIPULANTE:

a) FORNECER À SEGURADORA TODAS AS INFORMAÇÕES NECESSÁRIAS PARA A ANÁLI-
SE E ACEITAÇÃO DO RISCO, PREVIAMENTE ESTABELECIDAS POR AQUELA, INCLUINDO 
DADOS CADASTRAIS;

b) MANTER A SEGURADORA INFORMADA A RESPEITO DOS DADOS CADASTRAIS DO 
SEGURADO, ALTERAÇÃO NA NATUREZA DO RISCO COBERTO, BEM COMO QUAISQUER 
EVENTOS QUE POSSAM, NO FUTURO, RESULTAR EM SINISTRO, DE ACORDO COM O 
PREVISTO CONTRATUALMENTE;

c) FORNECER AO SEGURADO, SEMPRE QUE SOLICITADO, QUAISQUER INFORMAÇÕES 
RELATIVAS AO CONTRATO DE SEGURO;

d) DISCRIMINAR, NO DOCUMENTO DE COBRANÇA, O VALOR DO PRÊMIO, A SEGURA-
DORA RESPONSÁVEL PELO RECEBIMENTO DO PRÊMIO E A INFORMAÇÃO, EM DESTA-
QUE, DE QUE O NÃO PAGAMENTO DO PRÊMIO PODERÁ OCASIONAR O CANCELAMEN-
TO DO SEGURO;
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e) REPASSAR OS PRÊMIOS À SEGURADORA NOS PRAZOS ESTABELECIDOS CONTRATU-
ALMENTE;

f) REPASSAR AO SEGURADO AS COMUNICAÇÕES E AVISOS INERENTES À APÓLICE;

g) DISCRIMINAR A RAZÃO SOCIAL E, SE FOR O CASO, O NOME FANTASIA DA SEGURA-
DORA RESPONSÁVEL PELO RISCO, NOS DOCUMENTOS E COMUNICAÇÕES REFEREN-
TES AO SEGURO, EMITIDOS PARA O SEGURADO;

h) COMUNICAR, DE IMEDIATO À SEGURADORA, A OCORRÊNCIA DE QUALQUER SINIS-
TRO OU EXPECTATIVA DE SINISTRO, ASSIM QUE DELES TIVER CONHECIMENTO, QUAN-
DO ESTA COMUNICAÇÃO ESTIVER SOB SUA RESPONSABILIDADE;

i) DAR CIÊNCIA AO SEGURADO DOS PROCEDIMENTOS E PRAZOS ESTIPULADOS PARA A 
LIQUIDAÇÃO DOS SINISTROS;

j) COMUNICAR, DE IMEDIATO, À SUSEP - SUPERINTENDÊNCIA DE SEGUROS PRIVADOS, 
QUAISQUER PROCEDIMENTOS QUE CONSIDERAR IRREGULARES QUANTO AO SEGURO 
CONTRATADO;

k) FORNECER À SUSEP - SUPERINTENDÊNCIA DE SEGUROS PRIVADOS, QUAISQUER IN-
FORMAÇÕES SOLICITADAS, DENTRO DO PRAZO POR ELA ESTABELECIDO;

l) INFORMAR A RAZÃO SOCIAL E, SE FOR O CASO, O NOME FANTASIA DA SEGURADORA, 
BEM COMO O PERCENTUAL DE PARTICIPAÇÃO NO RISCO, EM CASO DE COSSEGURO, 
EM QUALQUER MATERIAL DE PROMOÇÃO OU PROPAGANDA DO SEGURO, EM CARAC-
TER TIPOGRÁFICO MAIOR OU IGUAL AO DO ESTIPULANTE;

m) QUALQUER MODIFICAÇÃO OCORRIDA NA APÓLICE, QUE IMPLICAR EM ÔNUS OU 
DEVER PARA COM OS SEGURADOS, DEPENDERÁ DE ANUÊNCIA PRÉVIA E EXPRESSA 
DOS SEGURADOS QUE REPRESENTEM, NO MÍNIMO, TRÊS QUARTOS DO GRUPO SEGU-
RADO.

8. É VEDADO AO ESTIPULANTE:

a) COBRAR DO SEGURADO QUAISQUER VALORES RELATIVOS AO SEGURO, ALÉM DOS 
ESPECIFICADOS PELA SEGURADORA;

b) EFETUAR PROPAGANDA E PROMOÇÃO DO SEGURO SEM PRÉVIA ANUÊNCIA DA SE-
GURADORA E SEM RESPEITAR A FIDEDIGNIDADE DAS INFORMAÇÕES QUANTO AO SE-
GURO CONTRATADO;

c) VINCULAR A CONTRATAÇÃO DO SEGURO A QUALQUER DOS SEUS PRODUTOS, RES-
SALVADA A HIPÓTESE EM QUE TAL CONTRATAÇÃO SIRVA DE GARANTIA DIRETA A ES-
TES PRODUTOS.

9. Na hipótese de remuneração ao Estipulante é obrigatório constar na apólice e nos certifi-
cados o seu percentual e valor, devendo o Segurado ser também informado sobre os valores 
monetários deste pagamento sempre que nele houver qualquer alteração.

10. A Seguradora estará obrigada a informar ao Segurado a situação de inadimplência do esti-
pulante, sempre que esta informação lhe for solicitada.

11. Fica expressamente vedada à atuação, como estipulante ou sub-estipulante de:
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a) Corretoras de seguros, seus sócios, dirigentes, administradores, empregados, prepos-
tos ou representantes;

b) Corretores; e

c) Seguradoras, seus dirigentes, empregados, prepostos ou representantes.

12. Ratificam-se integralmente as disposições das condições gerais do Seguro Obrigatório de 
Responsabilidade Civil do Transportador Rodoviário - Carga (RCTR-C) que não tenham sido 
alteradas pela presente cláusula específica.
 
N.º 113 - CLÁUSULA ESPECÍFICA DE DESTRUIÇÃO DE SALVADOS E/OU 
PROTEÇÃO DE MARCA

1. Fica ajustado que caso a Seguradora faça uso da opção de tomar posse dos salvados, o pro-
prietário dos bens ou mercadorias, às suas expensas, se reserva o direito de primeiramente 
remover dos mesmos os seus emblemas, garantias, números de série, identificação, etique-
tas, marcas registradas e quaisquer outras evidências identificadoras de seus interesses e res-
ponsabilidades com relação aos mesmos.

2. O valor dos salvados será determinado de comum acordo entre as partes, e deduzido da 
indenização, caso fiquem de posse do proprietário dos bens ou mercadorias, ou quando ajus-
tada a sua destruição nos termos do item seguinte.

3. Fica, ainda, ajustado que mediante acordo entre as partes, a destruição dos salvados se dará 
quando se mostrar economicamente inviável, impossível ou impraticável retirar todas as evi-
dências anteriormente mencionadas, ou ainda, quando considerado como impróprio para re-
processamento ou comercialização.

Os custos para destruição dos salvados serão de exclusiva responsabilidade do proprietário 
dos bens ou mercadorias, devendo sua data de destruição ser previamente comunicada à Se-
guradora que manifestará o seu desejo ou não de supervisionar o evento.

4. Ratificam-se todos os demais termos das Condições Gerais e Coberturas Adicionais para 
o Seguro Obrigatório de Responsabilidade Civil do Transportador Rodoviário - Carga, que não 
tenham sido alteradas ou revogadas pela presente Cláusula Específica.
 
N.º 114 - CLÁUSULA ESPECÍFICA DE OBRIGATORIEDADE DO REGISTRO 
NACIONAL DE TRANSPORTADORES RODOVIÁRIOS DE CARGAS (RNTRC)

1. Fica entendido e acordado que em complemento ao disposto no Capítulo I – Objetivo e Ob-
jeto do Seguro, das Condições Gerais, o Registro Nacional de Transportadores Rodoviários 
de Cargas (RNTRC) obtido junto a Agência Nacional de Transportadores Terrestres (ANTT) é 
extensivo, também, ao Transportador Autônomo (TAC – Agregado ou TAC – Independente), 
mesmo quando subcontratado.

Parágrafo único. O Registro Nacional de Transportadores Rodoviários de Cargas (RNTRC), 
tanto do Transportador Rodoviário quanto do Transportador Autônomo (TAC – Agregado 
ou TAC – Independente), deverá estar ativo no momento do transporte dos bens ou mer-
cadorias.
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2. A ausência ou suspensão do registro que trata o artigo 1º acima e de acordo com o disposto 
no Capítulo XXII - Isenção de Responsabilidade, das Condições Gerais deste seguro, em caso 
de sinistro, a Seguradora ficará dispensada de toda e qualquer responsabilidade relativa ao se-
guro que trata a presente apólice, conforme Carta Circular n.º 03/2012/SUSEP/DIRAT/CGPRO, 
de 12 de julho de 2012.

3. Ratificam-se todos os demais termos das Condições Gerais e Coberturas Adicionais para 
o Seguro Obrigatório de Responsabilidade Civil do Transportador Rodoviário - Carga, que não 
tenham sido alteradas ou revogadas pela presente Cláusula Específica.
 
N.º 115 - CLÁUSULA ESPECÍFICA DE EXCLUSÃO DE ARMAS QUÍMICAS, 
BIOLÓGICAS, BIOQUÍMICAS, ELETROMAGNÉTICAS E ATAQUE 
CIBERNÉTICO

Esta Cláusula será soberana e deverá se sobrepor a qualquer disposição contrária contida nes-
te seguro.

Em hipótese alguma este seguro cobrirá perda, dano, responsabilidade ou despesa direta ou 
indiretamente causada por ou atribuída a, ou resultante de:

a) Qualquer arma química, biológica, bioquímica ou eletromagnética;

b) Utilização ou operação, como um meio de causar prejuízo, de qualquer computador, sis-
tema de computador, programa de computador, vírus de computador ou processo, ou qual-
quer outro sistema eletrônico.

Ratificam-se todos os demais termos das Condições Gerais e Coberturas Adicionais para o 
Seguro Obrigatório de Responsabilidade Civil do Transportador Rodoviário - Carga, que não 
tenham sido alteradas ou revogadas pela presente Cláusula Específica.
 
N.º 116 - CLÁUSULA ESPECÍFICA DE EXCLUSÃO DE ATOS DE 
TERRORISMO

Não obstante o que em contrário possam dispor as condições gerais, especiais e particula-
res do presente seguro, fica entendido e concordado que, para efeito indenitário, não estarão 
cobertas as perdas, danos, responsabilidade despesas causadas direta ou indiretamente por 
atos de terrorismo, cabendo à Seguradora comprovar com documentação hábil, acompanha-
da de laudo circunstanciado que caracterize a natureza do atentado, independentemente de 
seu propósito e desde que este tenha sido devidamente reconhecido como atentatório à or-
dem pública pela autoridade pública competente.

Ratificam-se todos os demais termos das Condições Gerais e Coberturas Adicionais para o 
Seguro Obrigatório de Responsabilidade Civil do Transportador Rodoviário - Carga, que não 
tenham sido alteradas ou revogadas pela presente Cláusula Específica.
 
N.º 117 - CLÁUSULA ESPECÍFICA DE EXCLUSÃO DE RISCOS POLÍTICO, DE 
CRÉDITO E DE GARANTIA FINANCEIRA

Não obstante o que em contrário possam dispor as condições gerais e especiais do presente 
seguro, fica entendido e acordado que, para efeito indenitário, não estarão cobertas as perdas, 
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danos, responsabilidades e despesas causadas direta ou indiretamente por riscos políticos, de 
crédito e de garantia financeira.

Ratificam-se todos os demais termos das Condições Gerais e Coberturas Adicionais para o 
Seguro Obrigatório de Responsabilidade Civil do Transportador Rodoviário - Carga, que não 
tenham sido alteradas ou revogadas pela presente Cláusula Específica.
 
N.º 118 - CLÁUSULA ESPECÍFICA DE COSSEGURO

1. Esta Apólice Única é emitida de acordo com o Decreto-Lei n. 73, de 21 de novembro de 1966, 
e dela participam as Cosseguradoras constantes nas Condições Contratuais.

2. A Seguradora líder tem a seu cargo os serviços de coordenação do seguro em todas as suas 
fases, o Segurado, seu representante legal ou seu corretor de seguros, em virtude desta de-
signação assume o compromisso de dirigir à “Companhia Líder” todas as comunicações a que 
estiver obrigado por força das Condições Contratuais desta apólice e por força de lei.

3. Cada uma das Seguradoras participantes assume, direta e individualmente, a responsabili-
dade que lhe couber, sem solidariedade entre si, até a respectiva importância máxima de sua 
participação, indicada nas Condições Contratuais desta apólice.

4. Ratificam-se todos os demais termos das Condições Gerais e Coberturas Adicionais para 
o Seguro Obrigatório de Responsabilidade Civil do Transportador Rodoviário - Carga, que não 
tenham sido alteradas ou revogadas pela presente Cláusula Específica.
 
N.º 119 - CLÁUSULA PARTICULAR PARA SITUAÇÕES NACIONAIS OU 
INTERNACIONAIS DE SANÇÃO, EMBARGO, PROIBIÇÃO OU RESTRIÇÃO

1. Fica entendido e acordado que, respeitado todo o conteúdo das Condições Gerais, Cober-
turas de Seguro, Cláusulas Específicas e Cláusulas Particulares do presente contrato de segu-
ro, a Seguradora suspenderá o pagamento de indenizações devidas nos casos em que o Se-
gurado ou seu(s) beneficiário(s) ou país (es), estiver(em) inserido(s) em listas de embargos ou 
sanções expedidas por órgãos nacionais ou internacionais de combate à lavagem de dinheiro 
e financiamento ao terrorismo ou esteja(m) sujeito(s) às sanções previstas na legislação Bra-
sileira ou Internacional, conforme descrito nas listas de embargos e sanções, não se limitando 
a estas:

a) Organização das Nações Unidas - ONU: https://nacoesunidas.org/conheca/ 

b) Reino Unido e União Europeia: https://www.consilium.europa.eu/pt/policies/sanctions/ 

c) Office of Foreign Assets Control – OFAC (Agência de Controle de Ativos Estrangeiros dos 
EUA): https://sanctionssearch.ofac.treas.gov/ 

2. Considera-se a data do início do risco como o fato gerador para determinar o risco suspenso 
sob o efeito desta cláusula.

3. Permanecem em vigor as demais condições deste seguro que não tenham sido expressa-
mente alteradas ou revogadas pela presente cláusula.
 

https://nacoesunidas.org/conheca/ 
https://www.consilium.europa.eu/pt/policies/sanctions/  
https://sanctionssearch.ofac.treas.gov/ 
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N.º 120 - CLÁUSULA ESPECÍFICA PARA EXCLUSÃO DE DOENÇAS 
TRANSMISSÍVEIS

1. Não obstante qualquer outra disposição em contrário contida nesta apólice, em seus en-
dossos e/ou aditivos, fica entendido e acordado que este Contrato exclui e não cobre qualquer 
perda, dano, responsabilidade, reclamação, multa, penalidade, julgamento, custo, despesa ou 
outro valor direta ou indiretamente decorrente de: 

a)	Uma Doença Transmissível;

b)	O medo ou a ameaça (real ou percebida) de uma Doença Transmissível; ou

c)	 Qualquer ação tomada para controlar, prevenir, suprimir ou de qualquer forma relacio-
nada a qualquer incidência, surto, epidemia ou pandemia ou ameaça de incidência, surto, 
epidemia ou pandemia de uma Doença Transmissível.

2. Para fins desta exclusão, “perda, dano, responsabilidade, reclamação, multa, penalidade, jul-
gamento, custo, despesa ou outro valor” inclui, mas não está limitado a: responsabilidade de 
qualquer tipo a terceiros, perda de receita ou renda e/ou custos de substituição de deteriora-
ção, depreciação, ou perda de valor ou comercialização de, ou perda de uso de, qualquer pro-
priedade, bem como qualquer custo para limpar, higienizar, remediar, desintoxicar, remover, 
monitorar ou testar com respeito a:

i)	Uma Doença Transmissível; ou

ii)	Qualquer bem que seja ou possa ser afetado por tal Doença Transmissível.

3. Para fins desta exclusão, entende-se por “Doença Transmissível” qualquer doença, enfer-
midade, infecção, doença ou síndrome que possa ser transmitida, direta ou indiretamente, por 
qualquer substância ou agente, entre ou de qualquer organismo para outro organismo (seja da 
mesma espécie ou de qualquer outra espécie) onde:

a)	Tal substância ou agente seja, inclua, seja composto de, ou contenha qualquer vírus, bac-
téria, prião, parasita ou outro organismo ou micro-organismo, ou qualquer variação, muta-
ção ou evolução dos mesmos, vivos ou não; e

b)	Tal doença, infecção, enfermidade, síndrome, substância ou agente pode ou faz:

b.1) Causar ou ameaçar causar qualquer dano à saúde humana ou ao bem-estar huma-
no;

b.2) Causar ou ameaçar causar qualquer dano, deterioração, perda de valor, comerciali-
zação ou perda de uso de qualquer propriedade; ou

b.3) De outra forma causar ou ameaçar causar qualquer perda de receita, renda, partici-
pação no mercado ou patrocínio de qualquer tipo.

4. Esta exclusão se aplica a toda e qualquer extensão de cobertura, coberturas adicionais, ex-
ceções a qualquer exclusão e/ou qualquer outra concessão de cobertura que sejam ou possam 
ser fornecidas nos termos deste Contrato de seguro e seus endossos.

5. Nem o conteúdo desta exclusão nem sua ausência de quaisquer acordos ou contratos pré-
vios (de qualquer espécie) entre ou entre as Partes estabelecerá ou constituirá, para qualquer 
finalidade, qualquer forma de cobertura ou responsabilidade com relação a qualquer Doença 
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Transmissível (incluindo, mas não se limitando ao Coronavírus (COVID-19) e suas variações, 
mutação ou evolução) sob quaisquer desses acordos ou contratos prévios.
 
N.º 121 - CLÁUSULA ESPECÍFICA PARA EXCLUSÃO DE ATAQUE 
CIBERNÉTICO

1.	Este seguro, em hipótese alguma, cobrirá perda, dano, responsabilidade ou despesa direta 
ou indiretamente causada, contribuída por ou decorrente de:

a)	Atos dolosos, criminais ou fraudulentos;

b)	Falha, queda, ou rompimento de energia ou serviços de utilidade;

c)	 Fato ou circunstância conhecidos pelo Segurado antes do início da vigência da apólice;

d)	Perda de qualquer mídia portátil pelo Segurado, criptografada ou não, tal mídia inclui, mas 
não se limita a: notebooks, smartphones, tablets e pen-drives;

e)	Falha, erro ou mau funcionamento de qualquer computador, sistema computacional, 
programa de software, código ou processo de qualquer outro sistema eletrônico;

f)	 Manipulação e/ou acesso de programas ou de páginas na web que possam causar danos, 
bem como compartilhamento de programas que possam causar dano à empresa ou a ter-
ceiros;

g)	Uso ou operação, como meio de causar danos, de qualquer computador, sistema com-
putacional, programa de software, código malicioso, vírus, spam ou processo computacio-
nal ou qualquer outro sistema eletrônico; e

h)	Compartilhamento das informações de acesso com terceiros.
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